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Apresentação
A Agenda 2030 representa uma das mais ousadas iniciativas de mobilização 
das forças da sociedade, e caminho para a criação de um planeta mais prós‑
pero, equitativo e saudável para todos. Os 17 Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável, (ODS) acordados em setembro de 2015 pelos líderes de 193 
países, compõem a mais ambiciosa agenda de promoção do desenvolvimen‑
to humano até hoje elaborada. Agenda que foi desenhada para acelerar os 
avanços que o mundo tem experimentado nas últimas décadas, quando al‑
cançamos progressos inegáveis em expectativa de vida, em educação e saú‑
de, mas também para superar situações persistentes de pobreza e fome em 
várias partes do mundo, além dos riscos relacionados a mudanças climáticas 
‑ passivos que precisam ser superados para almejarmos um mundo mais 
pacífico, próspero e seguro para todos.

E o Brasil tem tudo para se destacar na implementação dessa agenda. Com 
o seu pujante sistema agroalimentar e agroindustrial, o país pode não só al‑
cançar as suas próprias metas no horizonte de 2030, mas também contribuir 
para que outros países avancem, em especial na superação da pobreza, da 
desnutrição e da fome. Como país continental, com uma base de recursos 
naturais inigualável, o Brasil tem gradualmente se tornado referência na in‑
corporação de práticas sustentáveis, tanto à sua agricultura quanto ao seu 
setor industrial, se tornando líder na produção de energias renováveis e de 
commodities alimentares, mas também em muitas outras vertentes da nova 
economia de base biológica, a chamada Bioeconomia, que já surge como a 
grande propulsora de um novo paradigma de desenvolvimento para o futuro. 
O presente documento sintetiza avanços importantes do sistema agroalimen‑
tar e agroindustrial do Brasil em descarbonização e circularidade – que são 
vertentes críticas para o redesenho do paradigma econômico corrente, e para 



a consolidação no país de um modelo de desenvolvimento alinhado a mui‑ 
tas das ambições expressas na Agenda 2030. O texto apresenta em grande 
detalhe os enormes desafios representados pela crise climática e os riscos a 
ela associados, bem como a impossibilidade da manutenção de padrões de 
produção e consumo insustentáveis, o que tem levado muitos analistas a crer 
que já vivemos no “Antropoceno” – uma nova era marcada pela ação humana 
no planeta. O texto reúne também os muitos avanços importantes gerados e 
disseminados pela pesquisa agropecuária, com especial ênfase nos esforços 
da Embrapa e suas instituições parceiras na busca de um paradigma de pro‑
dução agropecuária coerente com a Agenda 2030 e os ODS.

Há muito a Embrapa percebeu que a agricultura tende a ganhar grande des‑
taque na Bioeconomia, por ser naturalmente amigável a práticas regenera‑ 
tivas – como rotação de cultivos, plantio direto sem revolvimento do solo, 
controle natural de pragas e doenças e sistemas mistos ou integrados – com 
lavouras, pecuária e floresta geridas em sinergia, num mesmo espaço, ao 
longo de todo o ano. Variadas fontes de biomassa oriundas da agricultura já 
podem ser transformadas para reduzir dependência por recursos externos e 
poluentes. Delas são produzidos insumos e matérias‑primas de base bioló‑
gica, como bioenergia, biofertilizantes, biodefensivos, bioaditivos, compostos 
bioativos, dentre muitos outros. A monumental produção de biomassa em 
áreas agrícolas tropicais também nos permite sonhar com um futuro em que 
biorefinarias se integrem a lavouras, criações animais e florestas, permitindo, 
através do aproveitamento econômico de biorecursos, a transformação de 
setores cada vez mais pressionados a descarbonizar seus processos, como 
as indústrias de energia, química, materiais, dentre outras.

Os temas e conceitos tratados neste documento estão profundamente embe‑
bidos na agenda de pesquisa e inovação da Embrapa Agroenergia, e seu de‑
talhado conteúdo representa mais uma contribuição da Unidade à importante 
discussão sobre as novas possibilidades de produção que se descortinam 
para o setor agropecuário e agroindustrial do Brasil, com mais atenção ao 
desafio de se promover a descarbonização e a circularidade nos sistemas 
produtivos e cadeias de valor, que precisarão, inevitavelmente, ganhar gran‑
de sintonia com a agenda global pela sustentabilidade.

Alexandre Alonso Alves

Chefe‑Geral da Embrapa Agroenergia
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Introdução

É cada vez mais generalizado o uso do termo desenvolvimento sustentável, 
que poucos conseguem definir com precisão (Sikdar, 2003) – razão por que 
grande número de significados vem sendo a ele atribuídos na medida em 
que cresce na sociedade a consciência de que o nosso planeta tem recursos 
finitos, que precisam ser usados com inteligência e parcimônia. Dentre mui‑
tas interpretações (Brundtland, 1987; Chichilnisky, 1997; Parris; Kates, 2003; 
Jabareen 2008), tem grande apelo aquela que descreve o desenvolvimento 
sustentável como um processo de reconciliação entre os sistemas humanos 
e a natureza – em especial a atmosfera, os recursos hídricos, os biomas e a 
diversidade de seres vivos que os povoam (Pan, 2021).

Um dos fatores que mais limitam tal reconciliação é o uso generalizado de 
recursos fósseis e as emissões globais de gases de efeito estufa (GEE), que 
aumentaram em dois terços desde que as negociações internacionais sobre 
as mudanças climáticas começaram, há 3 décadas. De acordo com o Painel 
Intergovernamental das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas, limitar o 
aquecimento global à prudente marca de 1,5 °C exigirá o corte das emissões 
de dióxido de carbono – relativas aos valores de 2010 – em 45% até 2030, 
e 100% até 2050 (Frank et  al., 2017;  Masson‑Delmotte et al., 2021). Um 
enorme desafio que se aplica a todos coletivamente – países, empresas e 
indivíduos, que precisarão se unir em torno de uma agenda de descarboni‑
zação em praticamente todos os setores da sociedade – energia, agricultura, 
transporte, infraestrutura, sistemas industriais, dentre outros.

A agricultura e o sistema alimentar estão no cerne desse desafio, por serem 
importantes usuários de recursos naturais, e setores ainda excessivamente 
carbonizados, frequentemente considerados impulsionadores da crise climá‑
tica. Embora os humanos tenham sido hábeis em observar os sistemas natu‑
rais, fazendo intervenções para adaptar plantas, animais e os ecossistemas 
às suas necessidades (Herrero et al., 2020), em diversos momentos tais in‑
tervenções passaram a ignorar equilíbrios críticos, refinados por milhões de 
anos de tentativa e erro, que garantiram resiliência e estabilidade à natureza. 
O rompimento de tais equilíbrios com o fim de criar benefícios de interesse 
exclusivamente humano, em prazos cada vez mais curtos, coloca em ris‑
co a saúde do planeta e, no limite, poderá comprometer a própria viabilida‑
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de da sociedade (International Institute for Applied Systems Analysis, 2018; 
Rockström et al., 2020).

É por isso que os sistemas alimentares e agroindustriais estão pressionados 
a recompor alinhamentos a princípios que foram aperfeiçoados há milhões 
de anos e codificados nos seres vivos e nos sistemas naturais, muito antes 
da evolução humana e da criação da agricultura, das indústrias, do comércio 
ou de qualquer outro artefato moderno. Daí a urgência de buscarmos mime‑
tizar a natureza na sua capacidade de integrar sistemas complexos, usando 
recursos com eficiência, incorporando resíduos a processos e produtos úteis, 
conservando solo e água, fixando mais que emitindo carbono, maximizando 
eficiência energética, tudo de acordo com a lógica dos três R´s da economia 
circular: reduzir, reutilizar e reciclar (Herrero et al., 2020; Lopes, 2021a). 

Tais avanços facilitariam a nossa jornada na direção da tão almejada reconci‑
liação entre os sistemas humanos e a natureza. Para a agricultura, tal recon‑
ciliação dependerá da revisão do conceito de performance, tradicionalmente 
associada à quantidade de alimentos ou matérias‑primas produzidas em um 
determinado espaço e traduzida em ganho econômico. O  mundo que cla‑
ma por sustentabilidade já exige da agricultura medidas mais sofisticadas 
de performance, centradas não apenas em produção física e lucratividade, 
mas também em ecoeficiência, em benefícios sociais e práticas gerenciais 
eticamente aceitáveis, todos embebidos nas suas operações, processos e 
produtos (Lopes, 2021a, 2021b; Philippi; Andreoli, 2021). 

Como é impossível gerir com eficiência o que não se pode medir, é crescen‑
te o interesse por métricas que indiquem que empresas e negócios estão 
comprometidos com ecoeficiência, processos limpos de base renovável, de‑
senvolvimento de pessoas, transparência e outros valores caros para a so‑
ciedade. É por isso que o desenvolvimento de métricas vem ganhando cada 
vez mais espaço na agenda de governos, empresas e negócios, em especial 
aquelas associadas aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 
aos conceitos Responsabilidade Ambiental, Social e de Governança (ESG) e 
Análise do Ciclo de Vida (ACV), que se consolidam como padrões globalmen‑
te aceitos para se medir e se comprovar avanços na direção da circularidade 
e, por consequência, da sustentabilidade. 



11Descarbonização e Circularidade

Um enorme desafio para a ciência moderna é prover a base de conhecimento 
que dê sustentação e robustez às métricas de sustentabilidade, e é nessa 
perspectiva que o presente documento discutirá avanços e desafios para am‑
pliar a circularidade e as contribuições para a descarbonização da economia, 
destacando contribuições da pesquisa agropecuária brasileira na geração de 
dados, conhecimentos e inovações que ajudem a consolidar sistemas agroin‑
dustrial e agroalimentar limpos e descarbonizados, em coerência com os pre‑
ceitos da sustentabilidade.

Contexto

Não é de hoje que a relação da sociedade com a natureza desperta preocu‑
pações e até percepções extremas, alimentadas pelo temor de esgotamento 
dos recursos finitos que sustentam a vida no planeta. No ano 200 d.C., quan‑
do viviam na terra cerca de 180 milhões de pessoas, o filósofo Tertuliano de 
Cartago concluiu que os humanos eram um fardo que a natureza já não con‑
seguia suportar (Nock, 1950). O economista, filósofo e clérigo inglês Thomas 
Malthus, que assistiu a população global atingir o seu primeiro bilhão, em 
1804, especulou que as populações humanas cresciam exponencialmente, 
enquanto a produção de alimentos crescia a uma taxa aritmética, o que le‑
varia ao colapso no abastecimento de alimentos, a conflitos por recursos, à 
fome e catástrofe (Weeks, 2015).

Tertuliano e Malthus erraram porque ignoraram que a criatividade e o en‑
genho humanos seguiriam produzindo conhecimentos e recursos novos e 
aprimorados que, substituindo os antigos, criariam oportunidades de pro‑
gresso e de superação de perigos, além de mudanças de comportamento 
que invalidariam suas previsões catastróficas. Mas, ainda assim, apreensões 
semelhantes às desses pensadores estão emergindo, com a antecipação de 
catástrofes associadas aos complexos desafios demográficos e climáticos, 
que levam muitos a duvidar que a criatividade e o engenho humanos sejam 
capazes de ajustar a trajetória da sociedade em direção a um futuro susten‑
tável (Catton, 1998; Smith, 2015; International Institute for Applied Systems 
Analysis, 2018; Kallis, 2019; Naso et al., 2020).

O fato é que, em espaço de tempo muito curto, os humanos se tornaram ca‑
pazes de extrair e usar, de forma massiva, recursos fósseis e minerais; promo‑
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veram profundas alterações nos oceanos e nas paisagens terrestres, com a 
expansão da agricultura e o avanço incessante das cidades (Rockstrom et al., 
2009; Herrero et al., 2020; Sperling et al., 2020). As rodovias, ferrovias, rotas 
marítimas e aéreas cortam o planeta em todas as direções e acentuam a ação 
humana em todos os lugares (Khanna, 2016). Só o concreto consumido nos 
últimos 20 anos corresponde à metade de todo o concreto até hoje produzido 
(Waters; Zalasiewicz, 2018). Há, inclusive, um curioso movimento em curso, 
para mudar a linha do tempo geológico da Terra, de Holoceno, o período inicia‑
do há cerca de 12 mil anos, para Antropoceno (Crutzen, 2002; Stephen et al., 
2007; Lewis; Maslin, 2015), ou um novo tempo de mudanças profundas causa‑
das pelas ações dos seres humanos em todos os cantos do planeta.

Antropoceno – a “Era Recente do Homem”

Definir uma nova era geológica de nossa própria autoria para caracterizar 
o curtíssimo período em que estamos por aqui pode parecer exagerado e 
até arrogante, considerando que as eras geológicas até agora descritas per‑
duraram por períodos extremamente longos. Os dinossauros, por exemplo, 
reinaram absolutos no planeta durante 140 milhões de anos (Apaldetti et al., 
2018), milhares de vezes o tempo da história humana até agora registrada. 
No entanto, é fácil constatar que nenhuma outra espécie alcançou a capa‑
cidade humana de subverter a escala geológica até então operando no pla‑
neta, o que justificaria uma mudança de era causada pela ação humana no 
planeta (Crutzen, 2002). 

Mais que um significado cientificamente fundado na noção de tempo geoló‑
gico, a proposição de uma “era recente do homem” tem, portanto, forte sim‑
bolismo e renova a atenção aos ambientes naturais e aos seus significados 
para o funcionamento do planeta e para o bem‑estar dos seres vivos – um 
estímulo para se conhecer, manejar e extrair progresso e riqueza do nosso 
patrimônio natural de forma pragmática e sustentável. A expectativa é que, ao 
assumir que estamos no Antropoceno, os ambientes naturais e os seus signi‑
ficados para o funcionamento do planeta e para o bem‑estar dos seres vivos 
ganhem atenção renovada e viabilizem um novo paradigma de progresso no 
futuro (Dods, 2019; Rockstrom et al., 2009; Subramanian, 2019). 
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Agenda global pela sustentabilidade

As duas primeiras décadas do século XXI têm sido marcadas por uma cres‑
cente mobilização pela sustentabilidade, em todos os cantos do globo. Em 
setembro de 2015, os líderes de 193 países concordaram em implementar 
uma ousada agenda de desenvolvimento com o objetivo de criar um planeta 
mais próspero, equitativo e saudável até o ano 2030 (United Nations, 2015). 
A Agenda 2030, com os 17 ODS acordados (Figura 1), inclui metas em gran‑
de diversidade de temas, como erradicação da pobreza, agricultura e segu‑
rança alimentar, educação, saúde, igualdade de gênero, redução das desi‑
gualdades, energia, água e saneamento, produção e consumo sustentáveis, 
mudança do clima, proteção e uso sustentável dos ecossistemas terrestres 
e dos oceanos, crescimento econômico inclusivo, infraestrutura e industria‑
lização, cidades sustentáveis, governança e estratégias de implementação.

Essa agenda é singular por fornecer uma visão inclusiva e integrada de pro‑
gresso sustentável – certamente a mais ambiciosa agenda de promoção do 
desenvolvimento humano até hoje elaborada. Os 17 objetivos eleitos pro‑

Figura 1. Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
Fonte: United Nations (2015).
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metem acelerar os avanços que o mundo tem experimentado nas últimas 
décadas, focando os passivos a serem ainda superados para libertar as po‑
pulações que ainda vivem na pobreza e ajudar a construir um mundo mais 
pacífico, próspero e sustentável (Biermann; Kanie, 2017).

Um grande avanço na construção dessa agenda é o fato de que a maioria 
dos alvos pretendidos se complementam e se reforçam, para evitar que o 
progresso em uma área não ocorra às custas de outra (International Institute 
for Applied Systems Analysis, 2018). Por exemplo, o aumento da produção 
de alimentos deverá ser buscado em sintonia com a gestão responsável dos 
recursos naturais; a expansão da energia renovável de base hídrica se dará 
respeitando o abastecimento de água das populações; e a proteção dos 
oceanos não deve sufocar o crescimento econômico e o desenvolvimento 
nas regiões costeiras.

Para isso, o alcance das metas definidas no âmbito dos ODS exigirá abor‑
dagens flexíveis, com compartilhamento de conhecimentos entre múltiplas 
áreas e temas, além de métricas para avaliação sistemática de progresso e 
correção de rumos, sempre que necessário. É, portanto, necessário que os 
governos, as empresas, as agências de fomento, os bancos multilaterais e 
a sociedade civil trabalhem em grande sintonia, reconhecendo a interdepen‑
dência entre os vários objetivos e desenvolvendo competências e roteiros 
que os permitam navegar no complexo terreno de formulação e melhoria de 
políticas e estratégias de implementação (United Nations, 2015; Biermann; 
Kanie, 2017; International Institute for Applied Systems Analysis, 2018).

A Agenda 2030 é extraordinariamente oportuna para o Brasil, um país de 
dimensões continentais que ainda não conseguiu organizar seu processo 
de desenvolvimento a partir do empoderamento dos municípios, onde a 
vida da nação, de fato, pulsa. Promover o envolvimento e a liderança dos 
governos municipais é vital para que o Brasil experimente os benefícios 
dos ODS, cujas metas são diretamente relacionadas às responsabilidades 
dos governos locais, como gestão aprimorada para controle de despesas, 
busca de novas fontes de receita, captação de recursos e fortalecimento da 
credibilidade. Este é o caminho para que os municípios brasileiros cumpram 
bem o seu papel na prestação de serviços básicos em favor da inclusão 
produtiva, da segurança e da sustentabilidade, que estão no âmago dos 
ODS (Lopes, 2017 b).
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A Agenda 2030 tem igual importância para o mundo da ciência, considerando 
o papel fundamental que informação, tecnologia e inovação têm na promoção 
do desenvolvimento sustentável e, também, na modelagem e na aplicação de 
métricas para acompanhamento e medição de progressos no âmbito dos 17 
ODS. E como alimentação e agricultura têm relação com praticamente todos 
os ODS (FAO, 2018), é fundamental que a pesquisa agropecuária brasileira 
faça ampla avaliação de suas prioridades e escolhas, mapeando possíveis 
interfaces e sinergias com os ODS e suas metas (Lopes, 2017b; Embrapa, 
2018, 2022; Oliveira et al., 2018).

Crise climática e imperativo de 
descarbonizar a economia

A crise climática é um dos temas que mais se destaca no processo de im‑
plementação da Agenda 2030, em especial a partir do ODS 13 – Combate 
às alterações climáticas. A razão é que as mudanças climáticas têm alcan‑
çado crescente prioridade na agenda da sociedade, mobilizando pensa‑
mento estratégico e diplomacia para a tão necessária mudança de com‑
portamento que leve à descarbonização da economia global. O Acordo 
de Paris (United Nations, 2015), lançado de maneira quase que conco‑
mitante com a Agenda 2030 (United Nations, 2015), tornou‑se o principal 
compromisso mundial sobre as alterações climáticas, envolve quase duas 
centenas de países, e busca implementar estímulos para que agendas e 
interesses individuais ganhem convergência para produzir mudanças na 
velocidade que a crise climática exige.

O ODS 13 concentra‑se especificamente na ação climática no âmbito da 
Agenda 2030, e a declaração oficial da missão desse objetivo é "tomar medi‑
das urgentes para combater as mudanças climáticas e seus impactos" (Doni 
et al., 2020). Mas a crise climática tem repercussões em múltiplos ODS, por 
exemplo, ameaçando o crescimento econômico (ODS 8), e atuando como 
um multiplicador da insegurança alimentar e da pobreza (ODS 1 e 2) e da 
desigualdade (ODS 10). Seus impactos não param aí, ela afeta as formas 
de energia que precisaremos usar para ajudar a descarbonizar a atmosfera 
(ODS 7), os meios de transporte (ODS 9 e 11), as práticas de uso da terra e 
produção de alimentos (ODS 2) e, enfim, todos os sistemas que precisem ser 
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modulados para se evitar o aquecimento do planeta (United Nations, 2015; 
International Institute for Applied Systems Analysis, 2018).

A 17a edição do relatório de riscos globais (World Economic Forum, 2022), 
documento resultante de iniciativa do World Economic Forum, indica que, 
no longo prazo, os principais riscos para o mundo são os relacionados ao 
clima. O relatório, que examina os riscos em cinco dimensões – econômica, 
ambiental, geopolítica, social e tecnológica – integra a visão de mil especia‑
listas e líderes, e sinaliza predominância dos riscos ambientais em todos os 
cenários de tempo: 0 a 2 anos, 2 a 5 anos, 5 a 10 anos e além de 10 anos. 
Dos cinco riscos predominantes, três são ambientais, com expectativa de 
agravamento no longo prazo: 1. Fracasso na ação climática, 2. Eventos cli‑
máticos extremos, 3. Perda da biodiversidade, 4. Erosão da coesão social, e 
5. Crises de subsistência (Figura 2).

A percepção de que há falhas na ação climática emerge como a principal 
ameaça a ser enfrentada pela sociedade durante a próxima década. Fica 
cada vez mais difícil negar a crise climática em função das secas, incên‑
dios, inundações, escassez de recursos e perda de espécies, entre outros 

Figura 2. Riscos mais graves identificados em escala global, ao longo dos próximos 
10 anos.
Fonte: World Economic Forum (2022).
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impactos reportados de forma cada vez mais constante em todo o mundo. 
Em 2020, inúmeras cidades pelo mundo passaram por temperaturas extre‑
mas não vistas há anos – como uma alta recorde de 42,7 °C em Madri, na 
Espanha, e a temperatura mais baixa há 72 anos, de ‑19 °C em Dallas, nos 
EUA. Regiões como o Círculo Polar Ártico passaram, em 2020, por tempe‑
raturas médias de verão 10 °C mais altas do que nos anos anteriores (World 
Economic Forum, 2022). 

Parte do pessimismo em relação à ação climática decorre do fato de que as 
emissões globais de GEE vêm aumentando há décadas, e há sinais de que 
progressos para limitar o aquecimento global à prudente marca de 1,5 °C têm 
sido insuficientes (Masson‑Delmotte et al., 2021). Embora os esforços diplo‑
máticos e os acordos internacionais sejam muito importantes para apontar di‑
reções e buscar consensos em torno do complexo desafio de descarbonizar 
a economia global, é cada vez mais claro que mecanismos assessórios serão 
necessários para tornar mais célere o processo de mudança (International 
Panel on Climate Change, 2022). 

Relatório recente do International Panel on Climate Change (2022) aborda 
de maneira profunda os impactos das atividades humanas sobre o meio am‑
biente em escala global, com foco na interdependência entre clima, ecossis‑
temas e biodiversidade e as sociedades humanas. Ao longo de mais de 3 mil 
páginas, o relatório integra, de maneira jamais feita, o conhecimento científi‑
co mais recente acerca do ambiente natural, ecológico, social e econômico. 
A avaliação dos impactos e riscos das mudanças climáticas foi realizada de 
maneira profunda em relação a outras mudanças simultâneas, como perda 
de biodiversidade, consumo insustentável de recursos naturais, degradação 
da terra e dos ecossistemas, rápida urbanização, mudanças demográficas, 
desigualdades sociais e econômicas, e a pandemia de covid‑19.

Os impactos levantados por esse relatório em relação à agricultura e aos sis‑
temas alimentares são múltiplos e extremamente preocupantes. Não há mais 
qualquer dúvida de que as mudanças climáticas têm influenciado de forma 
negativa a produção de alimentos em todo o mundo, o que requer esforços 
cada vez maiores e mais complexos para atendimento às necessidades hu‑
manas. O aquecimento global vem desacelerando avanços na produtividade 
agrícola ao longo das últimas 5 décadas, em especial no cinturão tropical do 
globo. Além de impactar cultivos, pastagens, florestas, aquicultura e pesca, o 
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aquecimento interfere na qualidade e na estabilidade das colheitas, limitando 
também os serviços ecossistêmicos essenciais para a agricultura e outras 
atividades humanas (International Panel on Climate Change, 2022).

O impacto do clima na disponibilidade de água é outro desafio crítico tratado 
pelo relatório, que detectou cerca da metade da população mundial submeti‑
da à grave escassez por pelo menos um mês por ano, em função de fatores 
climáticos. São crescentes os impactos sociais das secas e das inundações, 
em especial em países pobres, onde eventos extremos impactam negativa‑
mente a agricultura, a produção de energia e a saúde de populações expos‑
tas a doenças transmitidas pela água. Além do mais, eventos climáticos ex‑
tremos usualmente provocam danos materiais à infraestrutura e podem levar 
a rupturas nas cadeias de suprimentos, agravando situações de insegurança 
alimentar, em especial nos países de menor grau de desenvolvimento. As 
mudanças projetadas no ciclo da água tenderão a agravar conflitos relacio‑
nados ao uso competitivo do recurso na agricultura, na geração de energia e 
na indústria (International Panel on Climate Change, 2022).

O fato é que os sucessivos e cada vez mais preocupantes relatórios ela‑
borados pelo IPCC Masson‑Delmotte et al. (2021) e International Panel on 
Climate Change (2022) indicam, de maneira inequívoca, que o atual modelo 
econômico se sustenta em premissa totalmente equivocada de que os recur‑
sos materiais do planeta são ilimitados. A persistirem as tendências atuais, 
o consumo de recursos materiais globais seguirá crescendo, colocando em 
sério risco recursos como água, ar, solo e biodiversidade. Essa realidade põe 
em evidência o erro de design na economia tradicional, lastreada em ativida‑
des que lançaram na atmosfera bilhões de toneladas de GEE, passivo que 
agora cobra seu preço. 

O mais preocupante é que os estudos mais recentes já indicam que não 
será possível reverter a totalidade dos impactos negativos das mudanças 
climáticas, mesmo que consigamos reparar com celeridade todos os equí‑
vocos do modelo econômico que predomina em todo o mundo. As previsões 
são de que muitos impactos negativos previstos vão ocorrer independente‑
mente do que se consiga avançar em termos de mitigação e adaptação 
a partir de agora (International Panel on Climate Change, 2022). Não há, 
portanto, alternativa à necessidade de redução acentuada nas emissões de 
GEE, pela via do cumprimento integral dos compromissos firmados pelos 
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países nos acordos internacionais, além da rápida adoção de práticas de 
mitigação e adaptação, em preparo para os impactos que inevitavelmente 
virão (Masson‑Delmotte et al., 2021; International Panel on Climate Change, 
2022; World Economic Forum, 2022).

Para lidar com países recalcitrantes em adotar medidas concretas contra a 
crise climática, mecanismos poderão ser implementados nos próximos anos, 
cobrando taxas sobre o carbono incorporado nas importações de regiões que 
insistem em não tomar medidas para a redução das suas emissões. Ao con‑
tabilizar as emissões incorporadas em bens comercializados, pode‑se coibir 
a busca de competitividade pela via do não cumprimento de metas de des‑
carbonização. Essa seria uma maneira de penalizar o não cumprimento dos 
compromissos voluntários assumidos pelos países no Acordo de Paris, visan‑
do limitar o aquecimento global bem abaixo de 2 °C, o que impede a consoli‑
dação de uma política climática globalmente eficiente (Böhringer et al., 2022). 

Decisão recente da União Europeia (UE) prevê a implementação, nos próxi‑
mos anos, de um mecanismo de ajuste de carbono na fronteira, que permita 
a países europeus importadores impor tarifas a empresas que se aproveitam 
de regulações ambientais frouxas nos seus países de origem. Após o anúncio 
da UE, o partido democrata nos Estados Unidos também propôs a criação 
de uma versão americana de imposto sobre as importações de carbono de 
países que carecem de políticas climáticas robustas. Canadá e Japão já sina‑
lizam interesse em mecanismo semelhante. (Mörsdorf, 2022).

Redução do consumismo e fortalecimento da circularidade

A escalada no consumo das sociedades contemporâneas e sua relação com 
o desperdício e com a elevação das emissões são temas que cada vez mais 
ganham a atenção das lideranças e dos formuladores de políticas públicas em 
todo o mundo, como bem destacado no ODS 12 –Consumo e produção res‑
ponsáveis. A Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura 
(FAO) alerta que um terço dos alimentos produzidos em todo o mundo é 
desperdiçado (FAO, 2019). Um estudo recente liderado pela Embrapa mostra 
que o desperdício anual no consumo familiar no Brasil chega, em média, a 
41 kg de alimentos por pessoa, o equivalente a R$ 323, sem contar o custo 
do preparo, com energia, água e outros recursos. Os valores serão ainda 
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maiores se considerarmos perdas em restaurantes, empresas, hotéis e es‑
colas. A FAO estima ainda que a América Latina desperdiça, em média, 127 
milhões de toneladas de alimentos a cada ano, a um custo próximo a US$ 
100 bilhões (FAO, 2018, 2019, 2020).

Um grande desafio na implementação da Agenda 2030 e no avanço do pro‑
cesso de descarbonização das economias – como bem explicitado nos ODS 
6, 7, 12, 13, 14 e 15 – é a superação do modelo econômico baseado no 
consumo sem limites, com elevação dos níveis de poluição e desgaste das 
reservas de recursos essenciais – solo, água e biodiversidade – a patamares 
perigosos (FAO, 2018). Esse modelo é gerador de resíduos e rejeitos em 
volumes e complexidade crescentes, por causa do número e da diversida‑
de de produtos que chegam aos mercados diariamente. Como apenas uma 
fração dos restos, descartes e detritos gerados em atividades produtivas e 
no consumo tem sido coletada e reciclada, poluentes estão se acumulando 
por todo o planeta, com crescentes riscos para o meio ambiente, a saúde e o 
bem‑estar das pessoas (FAO, 2019; Koester; Galaktionova, 2021).

Muitos acreditam que o desenvolvimento tecnológico nos permitirá alcançar 
novos patamares de eficiência no uso de recursos, levando a reduções na 
sua demanda e uso. No entanto, um estudo do Instituto de Tecnologia de 
Massachusetts (MIT) demonstrou exatamente o contrário (Magee; Devezas, 
2016). Pesquisadores estudaram dezenas de bens e cadeias de valor para 
concluir que, apesar das enormes melhorias tecnológicas em produtos e pro‑
cessos, foram poucos os casos em que a inovação tecnológica tenha levado 
à redução de consumo. Na maioria das vezes, o efeito da inovação tecnoló‑
gica é inverso, tornando custos menores, viabilizando a produção em larga 
escala e, quase sempre, induzindo mais consumo. 

A mudança tecnológica precisa, portanto, vir acompanhada de mudança cul‑
tural e social, todas associadas a formas criativas de transição para um novo 
modelo econômico (Magee; Devezas, 2016). Uma possibilidade é a econo‑
mia circular, que nasce inspirada na própria natureza, onde nada é perdido 
ou desperdiçado (Ellen Macarthur Foundation, 2017; Suchek et  al., 2021; 
Velenturf; Purnell, 2021). A  longevidade e a resiliência dos ecossistemas 
derivam exatamente dos ciclos naturais de reciclagem de recursos, como 
numa floresta, em que múltiplas espécies interagem e se alternam de forma 
harmônica. Por mimetizar a natureza, a economia circular poderá ajudar a 
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consolidar na sociedade um modelo mais inteligente de produção e consumo, 
baseado em três verbos: reduzir, reutilizar e reciclar (Lopes, 2021a).

Felizmente, um número crescente de pessoas se dá conta de que há uma 
bomba‑relógio a ser desligada, pois é muito arriscado seguirmos em direção 
ao futuro conformados com o acúmulo de problemas gerados pelo consu‑
mismo. A escalada da obesidade, que acomete países pobres e ricos, alerta
‑nos para os males associados ao descontrole no consumo, em especial de 
alimentos ultraprocessados (Unicef et al.,   2021; Moradi et al., 2021). Países 
já criminalizam a obsolescência planejada, estratégia usada para reduzir de‑
liberadamente a vida útil dos produtos, forçando o consumo (Sinha, 2017). 
A economia compartilhada cresce em todos os lugares, com escritórios, au‑
tomóveis, bicicletas, estadias, roupas, entretenimento, etc., que servem a 
múltiplos usuários (Hossain, 2020). Mas medidas fiscais inovadoras, como 
taxação do consumo exagerado e penalizações proporcionais à produção de 
resíduos, rejeitos e poluentes nas residências e indústrias, precisam ainda 
ganhar espaço nas agendas de líderes e legisladores.

Precisamos nos dar conta de que o consumismo desenfreado do mundo mo‑
derno tem consequências assustadoras para a sociedade. Mudanças cultu‑
rais e o uso de lições de economia comportamental tornaram‑se essenciais 
para tratar esse assunto, ainda mais frente às dificuldades reais que as de‑
mocracias estão tendo em lidar com os impactos que um maior custo de 
combustíveis ou energia tem no custo de vida das populações. É hora de 
buscarmos modelos de desenvolvimento que nos afastem de práticas basea‑
das em extração de matérias‑primas, fabricação, uso e descarte. Economia 
circular, economia colaborativa, economia criativa, economia verde e bioeco‑
nomia denominam algumas das iniciativas de redesenho da velha economia 
e sinalizam o desejo de releitura do modelo baseado no consumo de massa e 
na exploração imprudente e não sustentável dos recursos naturais (D´Amato 
et al., 2017, 2019; Ellen Macarthur Foundation, 2017).

O surgimento de tantas possibilidades de reconversão da economia tradi‑
cional para uma economia de baixo impacto e de base renovável (Figura 3) 
leva muitos a subestimar e considerar tais movimentos como modismos. 
Ainda que isso possa vir a se revelar verdadeiro para algumas dessas ten‑
dências, é fato que todos esses novos conceitos têm sido concebidos na 
busca de respostas para a crise na relação dos sistemas humanos com a 
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natureza. Como mudanças radicais na economia global exigem tempo, é 
possível que opções mais pragmáticas, capazes de coexistir com o atual 
modelo econômico, acabem por se consolidar, tornando o modelo econô‑
mico dominante mais permeável às noções de sustentabilidade, finitude de 
recursos, circularidade e compartilhamento.

As pressões para que tal coexistência seja aceita e praticada vêm de todos 
os lados: as revoluções na informação, na comunicação, nos hábitos alimen‑
tares e na demografia estão entre as mais visíveis. Adicione‑se a revolução 
nas relações sociais, a revolução ética e a crescente exigência de transpa‑
rência radical na sociedade, que estão permitindo a pessoas e comunidades 
amealharem parte do poder antes restrito ao Estado e às instituições.

Figura 3. Tendências emergentes de produção e consumo sustentáveis – Bioecono‑
mia, Economia Verde e Economia Circular.
Fonte: Adaptado de D´Amato et al. (2019).
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Estruturação do mercado global de carbono

Uma das possíveis soluções para a crise climática é colocar um preço no car‑
bono como forma de reduzir as emissões que teimam em aumentar em todo 
o globo. Cada vez mais, governos e líderes empresariais estão defendendo a 
estruturação de um mercado global que recompense aqueles que contribuem 
para que GEE não sejam lançados na atmosfera. Tal feito depende de mais 
práticas e tecnologias de baixa emissão de carbono, além de processos re‑
gulados por políticas públicas e operados por atores diversos, interessados 
de forma voluntária a compensar suas emissões.

Após 6 anos de difíceis negociações, a Conferência do Clima, realizada em 
Glasgow, na Escócia, em novembro de 2021 (COP 26), foi palco de deci‑
sões que podem finalmente viabilizar regras do Acordo de Paris, de 2015, 
para a configuração de mercados capazes de transformar reduções nas 
emissões de GEE em ativos confiáveis e comercializáveis (Ahonen et al., 
2022; Depledge et  al., 2022). Embora mercados de carbono existam há 
décadas, seus formatos são fragmentados, pouco robustos e carentes de 
transparência (Calel, 2013; Ahonen et al., 2022), defeitos que se buscará 
remover a partir de agora.

O que se espera nos próximos anos é o surgimento de um sistema confiável 
de comércio por meio do qual países, empresas, indivíduos ou outras en‑
tidades possam comprar ou vender ativos baseados em reduções efetivas 
de emissões de GEE (Depledge et al., 2022). A existência desse mercado 
facilitaria, por exemplo, a compensação das emissões em um local, reduzin‑
do ou removendo as emissões em outros. Assim, países ou empresas que 
precisem de mais tempo para reduzir suas emissões podem fazê‑lo pela 
compra de créditos.

Como o CO2 é o mesmo gás em qualquer lugar e a crise climática é um 
desafio para todo o planeta, o importante é que se avance na redução do 
cômputo global de emissões. Acredita‑se que, à medida que regras de con‑
tabilidade e transparência para as reduções de emissões transferidas entre 
os países sejam fortalecidas, tais ativos poderão dar origem a um pujante 
mercado, que se estima poder chegar a U$ 250 bilhões por ano já em 2030 
(Edmonds et al., 2019).
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Com os efeitos destrutivos das mudanças climáticas se intensificando, agri‑
cultura e florestas terão parte essencial a cumprir na conformação desse 
mercado, considerando que, juntamente com os oceanos, o solo detém as 
maiores reservas de carbono em todo o planeta (Lenton, 2000), e sob as 
condições ecológicas corretas são as plantas que viabilizam potentes sumi‑
douros terrestres para o CO2 (Chen et al., 2018). Assim, as mudanças no uso 
da terra podem se tornar cada vez mais essenciais para sequestrar carbono 
atmosférico em escala e determinar prazos necessários para conter a crise 
climática (Post; Kwon, 2000; Rokityanskiy et al., 2007), o que poderá levar a 
mudanças sem precedentes nas estratégias de uso do solo, inclusive com ris‑
co de intensificar conflitos entre o meio ambiente e a produção de alimentos.

Além do mais, métricas cientificamente validadas associadas a gestão e ao 
monitoramento sofisticados serão necessárias para garantir a permanência 
dos estoques armazenados (Bell; Lawrence, 2009). Afinal, o carbono armaze‑
nado nas florestas ou no solo agrícola, a partir de práticas conservacionistas, 
pode, em determinadas circunstâncias, ser liberado para a atmosfera (Lal 
et al., 2004). Ação humana, catástrofes naturais ou intensificação do aque‑
cimento global podem afetar a estabilidade desses sumidouros de carbono 
(Hubau et al., 2020; Qin et al., 2021), o que exige gestão cuidadosa que não 
comprometa sua efetividade e credibilidade.

Levando em conta tais cenários, um grande desafio para o futuro será evitar 
que um mercado global de tal complexidade seja conformado prioritariamen‑
te de acordo com as regras correntes do mercado financeiro (Michaelowa, 
2012; Lo; Howes, 2013; Bryant, 2018). Como as que priorizam maximização 
de lucros, pedem regulação e controles mínimos e, pior, medidas de produ‑
tividade baseadas em maiores retornos sobre o investimento, em lugar do 
objetivo maior e mais nobre – de diminuir o CO2 na atmosfera visando ao 
bem‑estar da sociedade e à construção de meios de subsistência resilientes.

É preciso que todos estejam atentos ao risco de que tais mercados priorizem 
apenas grandes empreendimentos para reduzir custos de transação, promo‑
vendo concentração da terra e benefícios para segmentos economicamente 
favorecidos. No caso brasileiro, é fundamental que os mercados de carbono 
possam priorizar, além dos grandes empreendimentos agrícolas e do setor 
florestal, quase sempre os mais lembrados, também operações menores e 
mais diversificadas, em especial os pequenos e médios produtores que, ge‑
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ralmente, são os que menos impactam as mudanças de clima e os que mais 
sofrem suas consequências.

Destaque de metano na agenda de 
descarbonização e da circularidade

gases de efeito estufa, como dióxido de carbono (CO2) e metano (CH4), sem‑
pre cumpriram funções importantes na atmosfera terrestre, retendo calor e 
evitando perda de radiação para o espaço, o que contribuiu para tornar a 
Terra habitável. Ao longo de milênios esses gases foram produzidos e de‑
compostos em ritmo que mantinha o planeta moderadamente aquecido, equi‑
líbrio que está sendo alterado pela ação humana, com graves consequências 
para o clima (Tuckett, 2019).

Até recentemente o grande vilão das mudanças climáticas era o CO2, pela 
quantidade emitida e longa persistência na atmosfera, por mais de mil anos 
(Knutti; Rogelj, 2015). No entanto, o metano vem despontando como um 
agente igualmente perigoso de desestabilização do clima (Harmsen et  al., 
2020), em razão da sua capacidade de aquecer a atmosfera com uma for‑
ça 120 vezes superior àquela do CO2 imediatamente após a sua emissão. 
Apesar da sua permanência na atmosfera ser curta, se degradando em cerca 
de 12,4 anos (Balcombe et  al., 2018), sua concentração alcançou o nível 
mais alto dos últimos 800 mil anos (Masson‑Delmotte et al., 2021).

O metano tem múltiplas origens (Schaefer, 2019), desde as indústrias de gás 
natural, carvão e petróleo, até os aterros sanitários, que concentram grande 
diversidade de materiais orgânicos em decomposição. Vegetação apodre‑
cida em áreas pantanosas e cultivos como arroz inundado são também im‑
portantes fontes desse gás, assim como animais ruminantes como bovinos, 
e insetos como cupins, que ao digerirem material vegetal, emitem metano. 
Embora as crescentes emissões de metano representem grande risco para a 
humanidade, sua baixa persistência na atmosfera possibilita o combate dos 
seus efeitos em prazos curtos (Balcombe et al., 2018). 

É por isso que cortes significativos nas emissões desse potente gás de efeito 
estufa poderão provocar redução do aquecimento em apenas uma década, a 
custos relativamente baixos (Cain et al., 2022). Motivados por essa possibi‑
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lidade, cerca de 100 países, incluindo o Brasil, anunciaram em novembro de 
2021, durante a COP 26, em Glasgow, o “Compromisso Global de Metano” 
– uma meta coletiva de redução das emissões em 30%, a ser alcançada até 
2030 (Ming et al., 2022; Brown, 2022).

Tal acordo impõe reduções substanciais das emissões de fontes como ater‑
ros sanitários, sistemas de óleo e gás, mineração de carvão, processos in‑
dustriais e agricultura, com destaque para a pecuária (Ming et  al., 2022). 
Estima‑se que cerca de um bilhão de bovinos é criado em todo o mundo para 
produção de carne e laticínios, que combinado a outras criações animais 
liberam cerca de 44% do metano originado de atividades antropogênicas (de 
causa humana) em todo o planeta. Esses números destacam a pecuária no 
rol dos grandes emissores de GEE em todo o mundo (Gerber et al., 2013).

Um aspecto importante é que o metano é um gás valioso, que pode ser cap‑
tado e usado como combustível, reduzindo dependência de fontes fósseis. O 
gás natural, que consiste principalmente em metano, é um combustível fóssil 
considerado limpo. Quando o metano é produzido a partir dos aterros sanitá‑
rios e dos abundantes resíduos animais e vegetais usualmente descartados na 
natureza, ele pode, como o gás natural, ser usado como fonte de energia para 
uso doméstico e transporte, ou como matéria‑prima para múltiplos usos indus‑
triais (Environmental Protection Agency, 2012; Global Methane Initiative, 2022). 

Os humanos geram direta ou indiretamente mais de 1,3 bilhão de toneladas 
de resíduos orgânicos em todo o mundo a cada ano, número que deverá 
crescer para 2,2 bilhões de toneladas até 2025, grande parte acumulada em 
aterros sanitários (Wainaina et al., 2020). Tecnologias para captura de me‑
tano de aterros sanitários já são dominadas, podendo viabilizar parques eco 
industriais produtores de bens e serviços, créditos de carbono e boa ima‑
gem para governos e organizações envolvidos. Ou o metano produzido pode 
ser simplesmente processado e vendido, substituindo o gás natural fóssil, ou 
usado para movimentar caminhões de coleta e processos de segregação, 
tratamento e agregação de valor ao lixo que chega aos aterros sanitários.

Apesar disso, a predominância de um modelo econômico linear, baseado na 
extração, no uso e no descarte inibe a necessária integração entre sistemas 
que viabilizariam a tão necessária circularidade (Kim et al., 2021; Maceno; 
Oliveira, 2022). Essa circularidade seria possível com a adoção de práticas 
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e tecnologias de recuperação de recursos a partir de resíduos como forma 
de maximizar o ciclo de vida dos materiais e, como resultado, minimizar os 
impactos ambientais negativos associados com benefícios para a sociedade 
e o meio ambiente (Varjani et al., 2017, Stegmann et al., 2020).

Os desafios para a agricultura são igualmente substanciais. A produção agrí‑
cola global quase triplicou nos últimos 50 anos e é provável que duplique na 
primeira metade do séculoXXI (FAO, 2013, 2021), gerando imensos volumes 
de resíduos orgânicos de alta emissão de gases. Atualmente, quase todo o 
resíduo agrícola produzido no mundo é manejado de forma incorreta, permi‑
tindo que o metano e outros gases de efeito estufa sejam liberados na atmos‑
fera. Se manejados em digestores anaeróbicos, as emissões seriam minimi‑
zadas, com produção de biogás e biometano para uso energético e industrial, 
além de fertilizantes orgânicos que permitiriam retornar ao solo nutrientes va‑
liosos e finitos (Enviromental Protection Agency’s, 2012; Gerber et al., 2013; 
Schaefer, 2019; Global Methane Initiative, 2022; Ming et al., 2022).

Amazônia na agenda global de descarbonização

É impossível discutir os desafios para a descarbonização da economia no 
Brasil e no planeta sem considerar a Amazônia, que é frequente e erro‑
neamente descrita como espaço homogêneo de floresta tropical, um ex‑
tremo de caracterização simplista, que impregnou o imaginário de todos. 
Componente de destaque na Agenda de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS 13 e 15), a Amazônia é antes de tudo uma síntese, que engloba mui‑
tas realidades, de complexos quadros naturais, agrários, agrícolas e demo‑
gráficos (IBGE, 2004). Os esforços para conter sua degradação e promover 
seu desenvolvimento sustentável demanda planejamento e intervenções 
que reconheçam tal complexidade (Brasil..., 2008; Embrapa, 2019; Vilela et 
al., 2019; Lopes; Hunt, 2021).

É, portanto, necessário reconhecer que os artefatos comumente usados para 
descrever e caracterizar a Amazônia não fazem justiça à sua extensão, com‑
plexidade e potencial (Clement; Junqueira, 2010). São mais de 13 mil anos 
de antropização, atestados por sítios arqueológicos (geoglifos, florestas de 
bambus, terras pretas, etc.) (Roosevelt, 2013). Em seguida, veio o povoa‑
mento europeu até a incorporação política definitiva da Amazônia ao território 
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nacional, com o Tratado de Madri, em 1750 (Cortesão, 1950). No desenvol‑
vimento da região, sucederam‑se diversos movimentos migratórios (nordesti‑
nos, japoneses, árabes, sulistas, etc.), ligados a ciclos econômicos da região 
e do País (Bueno et al., 2019; Embrapa, 2019).

O Brasil já acumulou um grande acervo de dados sobre a Amazônia, dis‑
tribuídos em diferentes universidades, órgãos de pesquisa e agências de 
governo (Campos, 2009; Um projeto..., 2009). Contudo, ainda carecemos 
de sistemas de inteligência estratégica capazes de reunir e ordenar esses 
dados, gerando informações e conhecimentos que orientem o planejamento 
das muitas “Amazônias” que esses dados revelam. Sistematizar o conheci‑
mento disponível e gerar mais conhecimento nas muitas áreas e temas nas 
quais perduram gaps é condição sine qua non para que nos afastemos de 
visões simplórias de uma Amazônia monolítica, um ecossistema homogê‑
neo de florestas e rios, cultura e modo de vida elusivos, que muitos consi‑
deram pouco representativos da rica diversidade étnica e cultural do Brasil 
(Lopes; Hunt, 2021).

Muitos desconhecem que há Cerrado na Amazônia e que, apesar de oni‑
presentes, as florestas e rios têm nuances que só as populações locais 
conhecem – seus mais de 220 povos indígenas, que falam 180 línguas. 
Incrível mesmo é a reserva de biodiversidade, com 427 espécies de mamí‑
feros; 1,3 mil de aves; 427 de anfíbios; e 371 de répteis; além de mais de 3 
mil espécies de peixes e 40 mil espécies de plantas, sem falar na riqueza 
de insetos e microrganismos, essencialmente desconhecidos (Bueno et al., 
2019; Vilela et al., 2019). Se reconhecidas e tratadas de forma inteligente, 
as riquezas naturais e culturais da Amazônia brasileira poderão alavancar 
a economia, a nossa imagem e atratividade, além de contribuírem para a 
disseminação de progresso de forma mais justa por todo o nosso imenso 
território (Um projeto..., 2009).

Obviamente não alcançaremos esse objetivo ignorando ou dilapidando esse 
patrimônio ou tentando protegê‑lo com cercas de arame farpado. Conhecer 
e manejar essa riqueza, de forma arguta e pragmática, é um imperativo para 
conquistarmos um futuro melhor para a Amazônia e para o Brasil (Becker, 
2008). Recuperar e fortalecer a imagem do Brasil como gestor eficiente e 
inteligente da Amazônia certamente beneficiará nossa economia como um 
todo. No entanto, os maiores beneficiados por um novo paradigma de desen‑
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volvimento, a economia da floresta em pé, preservada e produtiva, serão os 
estados amazônicos e seus habitantes (Nobre, 2019).

A Amazônia é também provedora de serviços como regulação do clima e dos 
ciclos hidrológicos, oferta de diversidade biológica, fixação de carbono, polini‑
zação, reciclagem dos resíduos, dentre muitos outros. Funções que ganham 
ainda maior relevância neste momento em que alterações climáticas e perda 
de diversidade biológica limitam a resiliência dos ecossistemas e a capaci‑
dade humana de responder a ameaças à segurança alimentar, à saúde das 
populações, ao comércio e à paz entre as nações (Lopes; Hunt, 2021). 

São razões suficientes para que esse bioma seja considerado um dos com‑
ponentes mais críticos na agenda de descarbonização da economia brasi‑
leira, que deve buscar com vigor a contenção da sua diminuição ou perda, 
minimizando impactos desastrosos para todos. Já sabemos que viabilizar a 
qualificação, a quantificação e o pagamento por serviços ambientais de uma 
região tão vasta é tarefa árdua, mas cada vez mais necessária, para que a 
utilidade e o valor dos recursos naturais da Amazônia não sigam sendo ig‑
norados ou subvalorizados, e para que os esforços daqueles que contribuem 
para a sua manutenção e fortalecimento sejam reconhecidos pela sociedade 
(Lopes; Hunt, 2021).

Descarbonização e circularidade 
na agricultura brasileira

Os impactos negativos das mudanças climáticas, associados a processos 
de degradação ambiental e uso excessivo de recursos e práticas não sus‑
tentáveis, vão estimular o surgimento de inovações que contribuam para a 
viabilização de economias neutras em carbono no futuro. Até aqui vimos que 
praticamente todos os setores da sociedade estão pressionados a contribuir 
para a circularidade e a descarbonização dos seus processos – em linha 
com múltiplos ODS, o que repercute na vida de todos, produz alterações 
nos padrões de produção e consumo (ODS 12), e coloca em curso proces‑
sos de transição para o desenvolvimento sustentável, com grande ênfase no 
cuidado com o meio ambiente, mas sem perder de vista o desenvolvimento 
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econômico socialmente justo e inclusivo, o que é a essência da Agenda 2030 
e dos ODS (United Nations, 2015).

O sistema alimentar global está no cerne desse desafio por ser um dos 
maiores usuários de recursos naturais – solo, água e biodiversidade – e 
um dos impulsionadores do processo de mudança climática (Herrero et al., 
2020; Rockström et al., 2009; International Institute for Applied Systems 
Analysis, 2018, Sperling et al., 2020). A  agricultura, por sua dimensão e 
importância estratégica para o mundo, precisará exceder em resiliência 
frente aos riscos climáticos e suas repercussões, já amplamente documen‑
tados em diferentes instâncias (Masson‑Delmotte et al., 2021; International 
Panel on Climate Change 2022; World Economic Forum, 2022). Resiliência 
que deverá ser traduzida em mais atenção ao desafio de descarbonização, 
que seguirá crescendo em importância, e resiliência também traduzida em 
robustez, para acesso rápido a recursos e apoio, e em mecanismos de 
backup, redundância e resposta para recuperação e adaptação a futuras 
crises, que certamente virão (Lopes, 2021a).

Esta é uma realidade desafiadora para o Brasil, único país no cinturão tro‑
pical do globo que foi capaz de conquistar a posição de potência agrícola. 
A boa notícia é que, na base da multiplicação da capacidade produtiva da 
agricultura brasileira, há um item essencial: densidade tecnológica. Foi gra‑
ças à substancial elevação na densidade tecnológica da sua agricultura que 
o Brasil realizou dois feitos importantes em tempo recorde: alcançou a segu‑
rança alimentar e projetou‑se como importante provedor de alimentos para 
o mundo (Lopes; Martha Júnior, 2016; Vieira Filho; Gasques, 2016; Vieira 
Filho, 2019). Hoje, cerca de 70% do que produzimos fica aqui, para alimentar 
a população brasileira, e os restantes 30% vão a centenas de mercados ao 
redor do mundo. A  inserção da agricultura brasileira no sistema alimentar 
global teve o grande mérito de nos expor à crescente complexidade dos mer‑
cados, às necessidades e expectativas de consumidores em todos os cantos 
do mundo, o que aumentou a nossa visibilidade externa e forçou a contínua 
sofisticação dos nossos sistemas produtivos para garantir competitividade 
(Albuquerque et al., 2008; Lopes, 2013; Embrapa, 2018, Oliveira et al., 2018).

Tal exposição teve o enorme mérito de imprimir velocidade aos esforços de 
adaptação da agricultura à lógica da sustentabilidade, tema que aos poucos 
ganhou importância na agenda da sociedade, em todos os cantos do planeta. 
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Ao longo dos anos, o Brasil empreendeu grande esforço de geração e uso 
de tecnologias poupa‑recursos, de baixa emissão de carbono, capazes de 
promover a expansão sustentável da produção agrícola. Expansão baseada 
mais em ganhos na produtividade da terra, com ampliação dos cultivos en‑
cadeados, como a segunda safra ou “safrinha”, a recuperação de pastagens 
degradadas, a integração lavoura‑pecuária (ILP) e lavoura‑pecuária‑floresta 
(ILPF), o sistema de plantio direto (SPD), a fixação biológica de nitrogênio 
(FBN), florestas plantadas (FP), dentre outros avanços, todos com signifi‑
cativo impacto na redução de emissões de GEE pela agricultura (Telhado; 
Capdeville, 2021).

Muitos desses avanços foram viabilizados pela aliança vitoriosa entre ciência 
agropecuária e políticas públicas, que alcançou grande êxito no Brasil, com 
programas como o Zoneamento Agrícola de Riscos Climáticos (Zarc) (Assad 
et  al., 2008) e o Plano ABC – Agricultura de Baixa Emissão de Carbono 
(Brasil, 2012) – que juntos compõem um conjunto articulado de políticas e 
programas de suporte à promoção da resiliência e da sustentabilidade na 
agricultura brasileira. A seguir, serão destacados programas, políticas, tec‑
nologias e processos que melhor exemplificam tais avanços, com ênfase na‑
queles com contribuição significativa para a redução de emissões e avanços 
em circularidade na agricultura brasileira.

Modernização tecnológica e mudanças no uso da terra

O processo de modernização e expansão da agricultura brasileira, a partir 
de 1970, foi marcado por vários feitos e eventos que se somaram e tiveram 
sinergia ao longo do tempo. Compreender os solos tropicais, naturalmente 
ácidos e pobres em fertilidade, para então construir sua fertilidade, talvez 
tenha sido o grande ponto de partida desse processo, que foi seguido na 
década de 1980 com a tropicalização de diversos cultivos, que gradualmente 
se adaptaram ao bioma Cerrado dominado pelos oxissolos altamente intem‑
perizados. Avanços na mecanização das lavouras e o desenvolvimento de 
cultivares melhoradas, de porte adequado e mais precoces, gradualmente 
permitiram a integração de diferentes espécies ao longo do ciclo produtivo, 
como é o caso da chamada safrinha que viabilizou substancial intensificação 
no uso da terra em várias regiões do País (Lopes; Martha Júnior, 2016; Vieira 
Filho; Gasques, 2016; Vieira Filho, 2019; Philippi; Andreoli, 2021).
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Um dos impactos mais marcantes da modernização tecnológica da agricul‑
tura brasileira foi a economia de recursos naturais, muitas vezes descrita 
como “efeito poupa‑terra” que está na base dos ganhos de descarbonização 
auferidos pelo Brasil ao longo das décadas (Telhado; Capdeville, 2021). De 
acordo com a Tabela 1, entre 1985 e 2006, nas culturas de soja, milho, cana
‑de‑açúcar, algodão, café, trigo e feijão, a produção em 2006 (503 milhões de 
toneladas) dividida pela produtividade em 1985 (7,2 toneladas por hectare) 
era igual à quantidade de terra necessária para se produzir usando o padrão 
tradicional de tecnologia do passado (70 milhões de hectares). Subtraindo‑se 
desse valor a área utilizada por esses cultivos em 2016 (41 milhões de hecta‑
res), o efeito poupa‑terra é estimado em torno de 29 milhões de hectares ao 
longo do período (Vieira Filho; Gasques, 2016).

Tabela 1. Efeito poupa‑terra (EPT) relacionado à produção agrícola – soja, milho, 
cana‑de‑açúcar, algodão, café, trigo e feijão – e pecuária bovina (1985 e 2006). 

Atividade agropecuária Variáveis
1985 2006

Δ%

(Milhões de 
hectares)

Tradicional Moderno EPT Total 
EPT

A
gr

íc
ol

a

Produção (milhões de 
toneladas) P 276,3 503,4 82

29

171 (ou 
cerca de 
20% do 
território 
nacional)

Área colhida (milhões de 
hectares) L 38,4 41,2 7

Produtividade (toneladas 
por hectares) A 7,2 12,2 70

Pe
cu

ár
ia

Efetivo bovino (milhões 
de cabeças) Na 128 176,1 38

142

Pastagens (milhões de 
hectares) L 179,2 160.0 -11

Peso-carcaça (quilograma 
por animal) G 185,1 226,6 22

Taxa de locação (animal 
por hectare) S 0,71 1,1 54

Produtividade (quilograma 
por hectare) A 132,3 249,5 89

Produção (mil toneladas) P 23701,3 39923,4 68

Fonte: Vieira Filho e Gasques (2016).
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Por analogia, na pecuária o efeito poupa‑terra depende da produtividade ani‑
mal, que é derivada da taxa de lotação e do peso‑carcaça do animal. Uma 
vez que a produtividade animal é calculada, a medição do efeito de poupança 
de terra é bastante semelhante à calculada para os cultivos agrícolas. Então, 
dividindo‑se a produção em 2006 (39.923,4 mil toneladas) pela produtividade 
animal em 1985 (cerca de 132 quilogramas por hectare), a quantidade de ter‑
ra necessária foi de aproximadamente 302 milhões de hectares. Removendo
‑se a partir desse resultado a área ocupada por pastos em 2006 (160 milhões 
de hectares), o efeito poupa‑terra equivale a 142 milhões de hectares. A soma 
dos efeitos na produção agrícola e pecuária ficou em torno de 171 milhões 
de hectares, ou cerca de 20% do território nacional (Vieira Filho; Gasques, 
2016). Esse efeito mostra o quanto a tecnologia contribuiu para economizar 
recursos naturais e emissões de GEE.

Estudos semelhantes foram realizados para o período de 1950 a 2017 
(Tabela 2), utilizando dados do Censo Agropecuário Brasileiro e da Conab, 
para demonstrar as profundas mudanças ocorridas nos sistemas de produ‑
ção de grãos e na pecuária de corte em termos de produção física, área ocu‑
pada e produtividade em período de 67 anos. Os enormes investimentos em 
pesquisa e inovação, além de políticas e programas de estímulo, permitiram 
a adoção de um considerável número de práticas e inovações nos processos 
produtivos, que resultaram, a longo das décadas, em substanciais ganhos 
em produção e produtividade, com economia de recursos naturais e redução 
de impactos ambientais (Telhado; Capdeville, 2021). Tais avanços garantiram 
o extraordinário efeito poupa‑terra da agricultura no Brasil, feito que não en‑
contra par no mundo tropical.

Tabela 2. Expansão da produção, área e produtividade na agropecuária brasileira de 
1950 a 2017.

Produção  
(m ton., mil tec)

Área  
(milhões ha)

Produtiv. (kg/ha,  
kg/ha ec)

1950 2017 1950 2017 1950 2017

"Grãos" 11,1 234,5 10,4 58,8 1.065,30 3.991,10

Pec. Corte 1.084 7.682 108 159 10,1 48,4

Fonte: Martha et al. (2012); Martha e Alves (2018).
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Há também que se destacar os avanços em automação e modernização de 
máquinas e equipamentos usados no campo, processo que teve também 
impacto significativo nos ganhos de eficiência da produção agropecuária bra‑
sileira. Máquinas obsoletas e ineficientes gradualmente deram lugar a máqui‑
nas, equipamentos e serviços avançados, similares aos das mais desenvol‑
vidas nações agrícolas do mundo, evolução viabilizada por políticas públicas 
e programas de suporte, com destaque para o Programa de Modernização 
da Frota de Tratores Agrícolas e Implementos Associados e Colheitadeiras 
(Moderfrota) (Salomão, 2002). Essa política pública permitiu a substituição 
da antiga frota por outra, no estado da arte da automação de lavouras, com 
impactos diretos nos aumentos de produtividade e eficiência produtiva ob‑
servados nas últimas décadas, com destaque para a substancial redução de 
desperdícios, perdas de grãos e consequentes emissões de GEE.

A política pública de descarbonização 
da agricultura brasileira

O Plano Setorial de Mitigação e de Adaptação às Mudanças Climáticas 
para a Consolidação de uma Economia de Baixa Emissão de Carbono na 
Agricultura (Plano ABC) é uma política pública aprovada em 2011 como es‑
tratégia do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa) para 
incentivar e disseminar a adoção de boas práticas produtivas, promotoras 
da redução das emissões de GEE na agricultura brasileira. Essa política foi 
instituída em 2010, no âmbito do Plano Nacional sobre Mudança do Clima, 
aprovado em dezembro de 2008, e da Política Nacional sobre Mudança do 
Clima (Lei nº 12.187/2009), aprovada em dezembro de 2009. No conjunto, 
essas foram iniciativas do governo brasileiro em resposta à demanda por 
ações concretas na forma de políticas e programas para redução de emis‑
sões de GEE, favorecendo a adaptação às mudanças climáticas (Banco 
Central do Brasil, 2010). 

O Plano ABC contempla um conjunto de tecnologias de baixo impacto – SPD, 
recuperação de pastagens degradadas (RPD), ILPF, fixação biológica do ni‑
trogênio (FBN), FP, tratamento de dejetos animais (TDA). Essas são inova‑
ções comprovadamente capazes de adaptar os sistemas produtivos a uma 
realidade de mudanças de clima, não só no fortalecimento da resiliência e da 
produtividade, mas também na redução das emissões e no fortalecimento 
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da imagem da agricultura brasileira, como fomentadora de adaptação dos 
sistemas produtivos diante dos riscos e desafios representados pela crise 
climática (Banco Central do Brasil, 2010).

A viabilização do Plano ABC se deu por meio de vários instrumentos, den‑
tre eles uma linha de crédito para incentivar a adoção de um conjunto de 
ações em favor da ampliação de uso de tecnologias agropecuárias susten‑
táveis com alto potencial de mitigação das emissões de GEE e o combate 
ao aquecimento global. Dos Planos Safra 2010/2011 até 2019/2020 (dados 
atualizados até o mês de maio de 2020), o Programa ABC financiou R$ 
19,6 bilhões, sendo a recuperação de pastagens degradadas, o SPD e os 
sistemas integrados ILPF, as práticas que mais demandaram recursos. Na 
Tabela 3, encontram‑se listados os compromissos da agricultura que cons‑
tituem a base do Plano ABC, bem como suas estimativas de mitigação da 
emissão de GEE.

Tabela 3. Processo tecnológico, compromisso nacional relativo (aumento da área de 
adoção ou uso) e potencial de mitigação por redução de emissão de GEE (milhões 
de Mg CO2 eq.).

Processo Tecnológico Compromisso
(aumento de área/uso)

Potencial de Mitigação
(milhões Mg CO2 eq)

Recuperação de 
Pastagens Degradadas(1) 15,0 milhões ha 83 a 104

Integração Lavoura-
Pecuária-Floresta(2) 4,0 milhões ha 18 a 22

Sistema Plantio Direto(3) 8,0 milhões ha 16 a 20

Fixação Biológica de 
Nitrogênio(4) 5,5 milhões ha 10

Florestas plantadas(5) 3,0 milhões ha -

Tratamento de Dejetos 
Animais(6) 4,4 milhões m3 6,9

Total - 133,9 a 162,9

(1)Por meio do manejo adequado e adubação. Base de cálculo foi de 3,79 Mg de CO2 eq.ha-1.ano-1.
(2)Incluindo Sistemas Agroflorestais (SAFs). Base de cálculo foi de 3,79 Mg de CO2 eq.ha-1.ano-1.
(3)Base de cálculo foi de 1,83 Mg de CO2 eq.ha-1.ano-1.
(4)Base de cálculo foi de 1,83 Mg de CO2 eq.ha-1.ano-1.
(5)Não está computado o compromisso brasileiro relativo ao setor da siderurgia; e, não foi contabilizado o 

potencial de mitigação de emissão de GEE.
(6)Base de cálculo foi de 1,56 Mg de CO2 eq.m-3.
Fonte: Brasil (2012)
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Na primeira etapa do plano, implementado entre 2010 e 2020, estima‑se que 
foram mitigadas 170 milhões de toneladas de dióxido de carbono. Na segun‑
da etapa, o Plano ABC+ propõe‑se a reduzir as emissões de carbono em 
1,1 bilhão de toneladas até 2030, um aumento de sete vezes se comparado 
ao valor definido originalmente. A nova versão do plano prevê ainda levar 
tecnologias de produção sustentável para quase 73 milhões de hectares em 
9 anos, um aumento de 103% se comparado à meta anterior. No seu conjun‑
to, a política pública brasileira integrou ações, projetos e iniciativas favoráveis 
a uma agricultura de baixo carbono, em alinhamento com a Agenda 2030 e 
os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, e com contribuições concretas 
para a descarbonização da agricultura, além de possibilidades de geração 
de créditos de carbono e benefícios financeiros extras para o produtor rural, 
na medida em que se consolide e se fortaleça o mercado global de carbono.

É, portanto, evidente que os mais de 10 anos de implementação do Plano 
ABC trouxeram contribuições substanciais para o desenvolvimento da agro‑
pecuária brasileira. Levando‑se em conta os potenciais benefícios de se pla‑
nejar a nova fase para o Plano ABC (denominado Plano ABC+), torna‑se es‑
tratégico avaliar não somente o alcance da adoção das práticas do ABC em 
termos de área, mas a governança criada para promovê‑lo, a nível federal, 
estadual e até municipal, além dos impactos relacionados à assistência técni‑
ca e extensão rural, o aprimoramento das práticas produtivas e consequentes 
medidas de adaptação, além naturalmente, da redução de emissões de GEE.

O estudo Mitigação das Emissões de Gases de Efeitos Estufa pela Adoção 
das Tecnologias do Plano ABC (Manzatto et al., 2020), com estimativas par‑
ciais realizadas pela Embrapa, faz um diagnóstico do total da mitigação de 
GEE pelas tecnologias do Plano ABC (Tabela 4). Os autores apresentam a 
sistematização dos dados utilizados e as estimativas de expansão de área de 
adoção, redução de emissões com seus respectivos coeficientes por tecnolo‑
gia incorporada, mitigação total e qualidade geral das estimativas.
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O estudo mostra que as tecnologias priorizadas pelo Plano ABC ocupam, 
atualmente, uma área da ordem de 91 a 114 milhões de hectares, com uma 
área de expansão nos últimos 7 a 8 anos entre 33 e 41 milhões de hectares, 
correspondendo a 93% a 115% da meta de compromisso de 35,5 milhões de 
hectares, comprovando as previsões de adoção do Plano ABC. Calculando
‑se as taxas de expansão das tecnologias ABC relacionadas ao processo de 
intensificação produtiva, observa‑se uma expansão no período considerado 
para RPD, ILPF e SPD de 66%, 86% e 45%, respectivamente, e uma taxa de 
crescimento anual 7,5% para RPD, 9,2% para ILPF e 5,5% para SPD.

Entretanto, as metas setoriais de RPD e FP não foram atingidas com base 
nas estimativas realizadas, situando‑se entre 22% a 70% e 21% a 41%, res‑
pectivamente. Ao se considerar as estimativas de especialistas sobre a evo‑
lução da recuperação de pastagens no período considerado, da ordem de 
10 a 19 milhões de hectares e a parcialidade dos dados de adoção disponí‑
veis até o momento, pode‑se afirmar que as metas setoriais já tenham sido 
atingidas. Porém, necessita‑se de um esforço metodológico adicional para a 
quantificação da evolução da recuperação de pastagens no País, bem como 
o levantamento do tratamento de dejetos animais nas cadeias de suínos e de 
pecuária leiteira (Manzatto et al., 2020). 

Os autores do estudo argumentam ainda que, apesar das limitações metodo‑
lógicas do estudo, reflexo da deficiência de coeficientes de emissões regio‑
nalizados, a qualidade geral das estimativas foi classificada como nível 2, em 
sua maioria (Tabela 4). E concluem que os números evidenciam a sustenta‑
bilidade ambiental do setor agropecuário e demonstram, para a sociedade 
brasileira, o forte engajamento dos diferentes atores do setor agropecuário, 
produtores, técnicos, extensionistas e pesquisadores que trabalharam para 
a adoção das tecnologias ABC como estratégia de intensificação produtiva 
para o enfrentamento das mudanças climáticas globais.

Outros avanços para a descarbonização 
e a circularidade na agricultura

O Plano Setorial de Mitigação e de Adaptação às Mudanças Climáticas para a 
Consolidação de uma Economia de Baixa Emissão de Carbono na Agricultura 
(Plano ABC) foi construído sobre uma sólida base científica, resultante de 
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mais de 50 anos de investimentos em pesquisa na agricultura tropical, e uma 
intensa participação de diversificado conjunto de atores públicos e privados. 
No entanto, antes mesmo do advento do Plano ABC já se consolidava no 
Brasil uma visão mais ampla de desenvolvimento sustentável, em modelo 
sistêmico de agricultura com abertura cada vez maior para a incorporação de 
práticas regenerativas e conservacionistas.

Estudo recente da Embrapa comprovou que o uso de tecnologias susten‑
táveis na agricultura vem de longa data e tem contribuído com a economia 
de recursos e terras de cultivo da ordem de milhões de hectares (Telhado; 
Capdeville, 2021). Somente no caso da soja, o uso dessas tecnologias, que 
incluem a produção de variedades adaptadas à realidade tropical, plantio di‑
reto, fixação biológica de nitrogênio, uso de bioinsumos, incluindo controle 
biológico de pragas, entre várias outras, foi capaz de gerar uma economia de 
71 milhões de hectares de áreas plantadas, o que corresponde à soma dos 
territórios de Irlanda e França (Figura 4). Outros exemplos aliam‑se a esse, 
como a produção de suínos e a avicultura de corte, nas quais o progresso 
tecnológico obtido entre as décadas de 1970 e 2000 levou à economia de 
1,00 milhão e 1,55 milhão de hectares, respectivamente.

Figura 4. Impactos poupa‑terra decorrentes dos avanços tecnológicos incorporados 
pelos sistemas de produção de soja no Brasil, desde os anos 1970. 
Fonte: Telhado e Capdeville (2021).
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Além dos impactos na cultura da soja, as tecnologias poupa‑terra tiveram tam‑
bém impacto significativo em múltiplos sistemas produtivos no Brasil, como, 
por exemplo, o setor de frutas, que se beneficiou de tecnologias sustentáveis 
como o melhoramento genético para adaptar cultivares à realidade brasileira, 
produção integrada, gestão da cobertura do solo, manejo de água e nutrien‑
tes, controle de pragas e doenças e gestão pós‑colheita. A estimativa do efeito 
poupa‑terra na produção de frutas para exportação, de acordo com dados do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), aponta para um aumento 
de produtividade de 64% entre a década de 1990 e o ano de 2018. 

A área poupada pelo segmento de produção de frutas no Brasil, em 2018, 
foi superior a 900 mil hectares considerando o cultivo de 11 fruteiras – laran‑
ja, banana, melancia, manga, limão, uva, maçã, melão, tangerina, abacaxi e 
mamão – que correspondem a aproximadamente 38% da área cultivada com 
fruteiras no Brasil. Dados de 2018 apontam que a produção mundial de frutas 
é de cerca de 930 milhões de toneladas em aproximadamente 80 milhões de 
hectares, sendo a produção brasileira de 42,4 milhões de toneladas, 4,6% 
do total em uma área 2,5 milhões de hectares. Para cada hectare cultivado 
com frutas, em média dois empregos são criados, totalizando 5 milhões de 
empregos (Telhado; Capdeville, 2021).

Com o algodão, em cerca de quatro décadas, a produção mais do que tripli‑
cou enquanto a área plantada encolheu a menos da metade. Entre os anos 
de 1976 e 2019, a produção cresceu de 1,2 milhão para 4,3 milhões de to‑
neladas, enquanto a área foi reduzida de 4 milhões de hectares para 1,7 mi‑
lhão, resultado de grande número de avanços tecnológicos incorporados às 
lavouras, como cultivares avançadas e sofisticação do manejo das lavouras. 
Na avicultura e suinocultura, o progresso tecnológico contínuo nas últimas 
4 décadas garantiu às atividades lugar no ranking das melhores do mundo, 
resultado direto dos progressos obtidos ao longo dos anos em vários seg‑
mentos, como o melhoramento genético, nutrição, sanidade animal, manejo 
e ambiência (Telhado; Capdeville, 2021).

No caso da avicultura de corte, em 1975, o frango precisava de 2,1 kg de 
ração para ganhar 1 kg de peso vivo. Em 2020, esse mesmo quilo de peso 
foi obtido com 1,7 kg de ração. Considerando a produtividade atual do milho 
e da soja no País, caso o desenvolvimento tecnológico não tivesse dotado 
os frangos de maior capacidade de conversão de ração em ganho de peso, 
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a avicultura de corte demandaria um adicional de 1.551.056,40 ha de terra 
para entregar as mesmas 16,4 milhões de toneladas de peso vivo de frango 
produzidas em 2020. Na suinocultura comercial brasileira, a melhora na con‑
versão alimentar entre os anos de 1975 e 2020 permitiu reduzir o consumo 
de ração de 3,5 kg para 2,6 kg. Sem o aporte tecnológico, seriam necessários 
1.007.745,70 ha de terra para produzir as 5,3 milhões de toneladas de carne 
suína produzidas hoje (Telhado; Capdeville, 2021).

Gestão de riscos na agropecuária é tema de importância estratégica para 
o Brasil, considerando que grande parte da atividade é desenvolvida a céu 
aberto, exposta a estresses e intempéries que são mais severos no cinturão 
tropical do globo (Ray et al., 2015). Nada é simples ou trivial quando se fala 
de um país‑continente como o Brasil. Temos quase 17 mil quilômetros de 
divisas terrestres, grande parte em florestas, mais de 7.300 km de fronteiras 
marítimas e um espaço aéreo de mais de8 milhões de quilômetros quadra‑
dos. É por isso que riscos e desafios no Brasil precisam ser, cada vez mais, 
interpretados e tratados com a melhor ciência, levando em conta a diversi‑
dade e a complexidade de relações e interações no espaço rural brasileiro 
(Biudes, 2005; Monteiro, 2009; Arias et al., 2015; Lopes, 2017a).

O Zoneamento agrícola de risco climático (Zarc) é um exemplo de sucesso da 
integração de políticas públicas, pesquisa e setor privado (Assad et al., 2008; 
Santos; Martins, 2016; Monteiro et al., 2021). O Zarc é a ferramenta central 
para a política agrícola e gestão de risco na agricultura, e é fundamental para 
minimizar os riscos relacionados a fenômenos climáticos negativos. Permite 
que as informações locais identifiquem melhor tempo de plantio, por carac‑
terísticas ambientais e climáticas, categorias de solo e ciclos das cultivares 
disponíveis. A Embrapa tem papel central na implementação do Zarc, e as 
informações fornecidas por essa política tornaram‑se estratégicas e têm sido 
instrumentais para desdobrar oportunidades e apoiar outras políticas especí‑
ficas, como crédito e seguro sob medida para os agricultores (Lopes, 2017a). 

Usando modelos ajustados por cultivos e séries de dados de uma expressiva 
rede meteorológica, o Zarc informa, em âmbito municipal, as probabilidades 
de sucesso, melhor época para plantar e colher, cobrindo no presente cerca 
de 50 cultivos diferentes. A implementação desse sistema catalisou uma re‑
dução dramática nas perdas por causa dos riscos climáticos e aumentou o 
desempenho das propriedades, induzindo tanto à adoção quanto ao desen‑
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volvimento de novas tecnologias, muitas com impacto na redução de emis‑
sões. A metodologia e as informações resultantes são de fácil compreensão 
e adoção pelos agricultores, agentes financeiros e quaisquer outros usuários 
(Assad et al., 2008; Santos; Martins, 2016).

Duas décadas atrás, a falta de gestão de riscos na condução das lavouras 
levava a perdas severas e filas de agricultores nos bancos, renegociando dí‑
vidas. Em curto espaço de tempo, o Zarc se consolidou como um instrumento 
de uso fácil pelos agentes financeiros, técnicos e produtores e trouxe uma 
economia de cerca de R$ 16,8 bilhões para o agronegócio brasileiro só no 
ano de 2018. São prejuízos que o País deixou de sofrer com as perdas de sa‑
fras e as indenizações securitárias que elas provocariam. O sucesso do Zarc 
teve enorme impacto na modernização, incluindo a descarbonização dos sis‑
temas produtivos, e atesta a capacidade brasileira de inovar para construção 
de um futuro menos arriscado e mais sustentável para os nossos agricultores 
e consumidores (Lopes, 2017a; Monteiro et al., 2021).

O Brasil conta ainda com um dos melhores exemplos de economia circular 
no seu setor sucroenergético (Alves; Lopes, 2021; Coelho et al., 2021). Aqui 
a cana‑de‑açúcar é cultivada com grande economia de insumos químicos, 
via controle biológico de pragas e adubação orgânica. A palha permanece no 
campo para proteger e enriquecer o solo. Produzidos açúcar e etanol, a vi‑
nhaça é aproveitada como fertilizante, e o bagaço produz bioeletricidade. Do 
bagaço e do melaço derivam‑se componentes utilizados por múltiplas indús‑
trias, e novas tecnologias enzimáticas já transformam resíduos celulósicos da 
cana em mais etanol.

Portanto, as agroindústrias de cana se destacam pela produção concomi‑
tante de alimentos (açúcar), biocombustíveis (etanol de primeira e segunda 
geração, biogás), bioenergia (bioeletricidade), além de matéria‑prima para 
a produção de variada gama de químicos verdes, por meio de biorrefina‑
rias (Vandenberghe et  al., 2022). Isso foi possível graças às biotecnolo‑
gias embarcadas nos materiais genéticos adaptados às diferentes regiões 
de cultivo, às tecnologias embarcadas nos sistemas de plantio, esquemas 
de fertilização, métodos de controle de pragas e doenças, colheita e pro‑
cessamento, além de grande número de inovações na área industrial, que 
trouxeram enormes progressos e deram grande competitividade ao setor 
sucroenergético brasileiro. 
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Desafios para o futuro

Os desafios que se descortinam perpassam múltiplos domínios e só podem 
ser tratados adequadamente quando se amplia o conhecimento sobre a na‑
tureza interconectada dos sistemas naturais, sociais, econômicos, políticos e 
tecnológicos. O que já pode ser comprovado pelas crises que o mundo vive 
no presente – mudanças climáticas, pandemia, guerra no leste Europeu, in‑
flação e distúrbios nos fluxos globais de insumos e alimentos – além de suas 
inter‑relações, das quais emergem variados tipos de riscos e situações antes 
improváveis que, de repente, se tornam reais (Lopes, 2022).

O conflito que emergiu em 2022 com a inesperada invasão da Ucrânia pela 
Rússia nos oferece exemplo cristalino do erro de design do modelo econô‑
mico corrente, que tolera equilíbrios extremamente tênues e cultiva depen‑
dências perigosas (Choudhary et al., 2022; Behnassi et al., 2022). É cons‑
trangedor que muitos, ao serem confrontados com a escalada nos preços da 
energia, com os cortes nos fluxos de fertilizantes e os riscos de desabaste‑
cimento de alimentos em escala global, concluam simploriamente que esses 
são males inevitáveis, por estarmos submetidos à lógica dos mercados em 
uma economia capitalista e globalizada (Lopes, 2022).

Nesse complexo quadro, destaca‑se a pandemia de covid‑19, um infortúnio de 
grandes proporções e natureza sistêmica, com crises de saúde, econômica e 
social, ocorrendo em sinergia e atingindo todos no mundo, ao mesmo tempo, 
por um período prolongado (Bisoffi et al., 2021; Carducci et al., 2021; Roubik 
et al., 2022; Sperling et al., 2022). Crise que tornou dolorosamente claros os 
erros de design, não só dos sistemas de saúde, mas também dos sistemas 
alimentares. A crise sanitária mostrou que o sistema alimentar global é hoje 
movido mais por interesses econômicos que pela missão de fornecer alimentos 
acessíveis, seguros, nutritivos e aceitáveis para todos (Lopes, 2022).

No preparo para a retomada pós‑pandemia, muitos países fizeram movimen‑
tos na direção do chamado Green New Deal, ou retomada verde, uma espé‑
cie de acordo social para reinvenção de práticas de produção e consumo com 
foco na sustentabilidade, o que exige mudanças econômicas significativas. 
Diversos estudos focalizados na sustentabilidade indicam possibilidades de 
redução de emissões de GEE, redução de desigualdade de renda e eleva‑
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ção dos níveis de desenvolvimento humano quando se promove elevação da 
criatividade e da complexidade na economia (Rowan; Pogue, 2021).

Ao contrário de muitos outros problemas, como drogas, violência e pobreza, a 
crise climática tem alcançado crescente prioridade na agenda da sociedade, 
mobilizando pensamento estratégico e diplomacia para a tão necessária mu‑
dança de comportamento que leve à descarbonização da economia global. 
E a engenharia de sistemas de baixa emissão tem dado sinais animadores 
de progresso, na medida em que empresas, governos e consumidores estão 
cada vez mais dispostos a testar e implantar inovações. Avanços tecnológi‑
cos já são observados em setores como geração de eletricidade, agricultura, 
automóveis, edifícios, navegação, aviação e siderurgia, que juntos produzem 
cerca de 80% das emissões mundiais (Mehta et al., 2021; Deng et al., 2022).

Embora os esforços diplomáticos e os acordos internacionais sejam muito im‑
portantes para apontar direções e buscar consensos em torno do complexo 
desafio de descarbonizar a economia global, é cada vez mais claro que me‑
canismos assessórios serão necessários para tornar mais célere o processo 
de mudança, evitando substanciais frustações no âmbito da Agenda 2030. 
O Acordo de Paris (United Nations, 2015), principal compromisso mundial 
sobre as alterações climáticas, envolve quase duas centenas de países, cada 
um com suas próprias agendas e interesses, o que limita a capacidade da 
diplomacia para produzir mudanças na velocidade que a crise climática exige 
(Ahonen, 2022). É por isso que tais acordos globais terão, cada vez mais, a 
função de definir referências e trajetórias possíveis, assumindo, no aspecto 
operacional, mais o papel de norteadores de mudanças que de liderança na 
implementação de ações concretas e impactantes.

A despeito da difícil situação que o mundo vive, é preciso acreditar que líde‑
res mais visionários conseguirão canalizar a energia que emerge da crescen‑
te preocupação da sociedade com a crise climática para o desenvolvimento 
de inovações, de políticas públicas e de incentivos à descarbonização e à cir‑
cularidade na economia (Patermann and Aguilar, 2021; Sudain et al., 2021). 
A resposta às crises sanitária, climática e geopolítica pode criar uma oportuni‑
dade sem precedentes para construção de um mundo melhor, caso governos 
se disponham a investir em capital humano, inteligência estratégica, sistemas 
de proteção social e em infraestrutura e tecnologia resilientes e sustentáveis.
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Bioeconomia como modelo de produção 
de base biológica, limpa e circular

a bioeconomia entra com vantagem na complexa equação da sustentabi‑
lidade, por ser capaz de combinar de forma sinérgica recursos naturais e 
tecnologias inovadoras, em modelo de produção de base biológica, limpo e 
renovável. Por meio da bioeconomia, o modelo de produção linear, gerador 
de resíduos, descartes e poluição, é substituído por um modelo limpo e cir‑
cular, em que materiais são devolvidos ao ciclo produtivo pela reutilização, 
recuperação e reciclagem. Essa característica faz da bioeconomia uma pla‑
taforma capaz de produzir sinergia entre múltiplas atividades de interesse da 
sociedade, integrando de forma nunca imaginada as indústrias de energia, 
alimentos, química, materiais, saúde, dentre muitas outras, criando conver‑
gência e complexidade que prometem dominar e fortalecer a economia do 
futuro (D´Amico et al., 2022; Von Braun, 2020).

O sofisticado embasamento técnico da biologia avançada e da biotecnologia 
moderna já possibilita a criação de imensa gama de novos produtos e pro‑
cessos, tais como energia renovável, alimentos funcionais e biofortificados, 
biopolímeros, novos materiais, medicamentos e cosméticos, dentre muitos 
outros. Isso faz com que o Brasil tenha uma janela de oportunidade para 
participar de maneira significativa desse desafio, garantindo espaço competi‑
tivo para inovadores produtos e processos de base biológica, em segmentos 
vitais como a agricultura, a saúde, e as indústrias química, de materiais e de 
energia. O que vemos é apenas a ponta do iceberg, comparado ao que se 
anuncia, por exemplo, com a biologia sintética, resultado da convergência do 
mundo digital com o mundo biológico, que abrirá caminhos para uma inusita‑
da gama de biofármacos, bioinsumos e bioprodutos (Lopes, 2020b). 

A bioeconomia abre também espaços para avançarmos no entendimento e 
na gestão dos serviços ambientais e ecossistêmicos que os recursos naturais 
proveem à sociedade. Além de alimentos, água e matérias‑primas, a natu‑
reza também nos provê de serviços como regulação do clima e dos ciclos 
hidrológicos, oferta de diversidade biológica, fixação de carbono, polinização, 
reciclagem dos resíduos, recreação, dentre muitos outros. Viabilizar a qualifi‑
cação, a quantificação e o pagamento por serviços ambientais é tarefa árdua, 
mas cada vez mais necessária, para que a utilidade e o valor dos recursos 
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naturais não sejam ignorados ou subvalorizados e para que os esforços da‑
queles que contribuem para a sua manutenção e fortalecimento sejam reco‑
nhecidos pela sociedade (D´Amato et al., 2020; Lopes, 2020 b).

A bioeconomia cria, portanto, inúmeras possibilidades de transformação e 
dinamização de setores estratégicos para o Brasil, como a agricultura, que 
já posiciona o País na vanguarda da produção de alimentos, fibras e energia 
no mundo. Os avanços em tecnologia de biomassa já permitem antever um 
futuro em que as usinas de açúcar e álcool brasileiras se associem a biorrefi‑
narias, produzindo ampla linha de químicos renováveis (Alves; Lopes, 2021). 
Sistemas integrados, combinando lavouras, pecuária e floresta, já nos permi‑
tem produzir carne, grãos, fibras e energia com emissões líquidas de carbono 
muito baixas ou, em algumas situações, com captura maior que emissão. 
E ao avançarmos no entendimento e na gestão dos serviços ambientais e 
ecossistêmicos associados aos nossos recursos naturais, ampliaremos tam‑
bém a contribuição dos ativos ambientais brasileiros na geração de mais be‑
nefícios econômicos e progresso para a sociedade (Embrapa, 2018, Oliveira 
et al., 2018; Vilela et al., 2019; Lopes, 2021a). 

Mas, para ingressar de maneira fortalecida na nova vertente de desenvol‑
vimento de base biológica, o Brasil precisará sofisticar processos e institui‑
ções na busca de entender possibilidades e riscos, de modelar trajetórias 
possíveis, e gerar informações cientificamente substanciadas para suporte à 
formulação, melhoria e efetivação de políticas e estímulos para o desenvol‑
vimento da bioeconomia no País. É por isso que a ciência de sistemas pre‑
cisa ser priorizada e fortalecida, para ganharmos capacidade de promover a 
colaboração intersetorial e multidisciplinar requerida pela nova economia de 
base biológica, quebrando os “silos” científicos e institucionais no processo 
de formular políticas e promover avanços em áreas estratégicas, que são 
usualmente complexas e demandam ação interdisciplinar e transversal.

Conformando um sistema alimentar 
descarbonizado, circular e resiliente

O Brasil precisará buscar melhor alinhamento com o conceito de “Sistema 
Alimentar Global” e nele consolidar seu espaço competitivo (Lopes, 2020 b). 
O conceito de sistema alimentar unifica as atividades de múltiplas cadeias de 



48 DOCUMENTOS 47

suprimentos de alimentos, destaca suas interdependências (de ações e ato‑
res) e é contextualizado pelas prioridades sociais, econômicas, ambientais 
e de saúde (este último muito fortemente, após a pandemia). Esse conceito 
ganha importância e se consolida porque os sistemas alimentares estão cres‑
centemente pressionados pelos desafios postos no âmbito de praticamente 
todos os ODS (Fan, 2021; Herrero et al., 2021; Steiner, 2021).

Uma visão sistêmica de alimento e saúde emergirá fortemente da crise atual, 
portanto não faz qualquer sentido ignorar o conceito de sistema alimentar e 
desconhecer suas implicações para uma grande nação agrícola e exportado‑
ra como o Brasil (Carducci et al., 2021; Fan, 2021). Não há mais espaço para 
que agricultura e alimentação sejam considerados e geridos a partir de uma 
visão verticalizada, definida por silos disciplinares e por noções já ultrapas‑
sadas que não conseguem conectar, integrar ou trazer sinergia aos proces‑
sos de produção, processamento, distribuição e consumo de alimentos. Esse 
último marcado por desejos e expectativas cada vez mais sofisticados dos 
consumidores, que impactam todos os demais (Herrero et al., 2020, 2021; 
Sperling et al., 2022).

Muitos estudos vêm demonstrando que a crescente dependência das im‑
portações de alimentos combinada com uma queda no número de parceiros 
comerciais e a crescente especialização das cadeias de alimentos implicam 
em maior vulnerabilidade a choques (Fan, 2021; Herrero et al., 2020, 2021; 
Sperling et al., 2022). A crise consolidará a visão de que o modelo de agricul‑
tura e alimentação que temos agora já não funcionava para grande parte da 
população mundial em termos de fornecimento de dietas saudáveis e acessí‑
veis, também não funciona para os países ricos do ponto de vista de garantia 
de abastecimento em situações de crise. E, somando tudo, é possível que ve‑
nham à tona, ainda com mais força, os reclames sobre os impactos do setor 
agroalimentar sobre os recursos naturais, a biodiversidade e a poluição – em 
especial as emissões de gases que impactam clima (Anderson et al., 2022). 

Portanto, é essencial que o Brasil abrace com rapidez um conceito renovado 
de sistema alimentar, aceitando reconhecer e tratar interdependências e se 
esforçando para contextualizar prioridades sociais, econômicas, ambientais e 
de saúde, em sintonia com visões e práticas que emergirão muito fortemen‑
te, em âmbito global, na pós‑pandemia (Bisoffi et al., 2021; Carducci et al., 
2021; Roubik et al., 2022; Sperling et al., 2022). O Brasil precisará centrar 
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prioridade no fortalecimento da resiliência da agricultura, intimamente conec‑
tada a ganhos em circularidade e descarbonização, com ações que se tra‑
duzam em prioridade para “robustez”, “redundância”, “recursos”, “resposta” e 
“recuperação”, para que a agricultura siga contribuindo com o fortalecimento 
da sociedade brasileira e com a segurança alimentar nacional e global, em 
coerência com a agenda de desenvolvimento sustentável e os ODS, como a 
seguir descrito.

•	 Robustez: dependente da existência e da funcionalidade de sistemas 
de inteligência estratégica, capazes de sistematicamente antecipar futu‑
ros possíveis e orientar resposta e adaptação às crises e aos desafios 
imprevistos, quando surjam. Tal capacidade permite detecção precoce 
de falhas e fortalecimento da proteção às cadeias de comando para 
tomada de decisões e resposta tempestiva a quaisquer situações de 
perigo ou instabilidade. Por exemplo, um sistema de inteligência para 
consolidar o conceito e a prática de saúde única (Zhang et al., 2022) e o 
rastreamento de riscos de novas zoonoses é essencial para mostrar ao 
mundo que os nossos sistemas de produção de proteínas animais são 
robustos e seguros.

•	 Redundância: um erro recorrente em benefício da eficiência e do menor 
custo em tudo o que fazemos é a remoção de mecanismos de redun‑
dância e backup, porque, sempre considerados custosos, acabam rele‑
gados a segundo plano ou muitas vezes sequer lembrados. No entanto, 
a atual crise demonstra que a existência de capacidade e sistemas de 
backup é fundamental para manter a funcionalidade de infraestruturas 
críticas durante situações de estresse e distúrbios.

•	 Recursos: como sistema que contribui com mais de 20% do produto 
interno bruto (PIB) brasileiro e, mais que isso, com a saúde e o bem
‑estar de milhões de pessoas no País e no exterior, a agricultura pre‑
cisa ter recursos prontamente acessíveis, que lhe deem capacidade 
de se adaptar de maneira flexível às crises, para que a população, as 
indústrias e os clientes internacionais possam criar confiança na nos‑
sa capacidade de resolver desafios imprevistos. Aqui, o setor privado 
precisa ser instado a compor e gerir, com o Estado brasileiro, fundos 
que garantam recursos estratégicos para resposta tanto a novas opor‑
tunidades quanto a riscos inesperados.
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•	 Resposta: a agricultura precisa contar com capacidade rápida de mo‑
bilização diante de crises, com métodos sólidos para coleta de infor‑
mações relevantes de todas as partes da sociedade, e capacidade 
de usá‑las para produzir soluções rápidas para problemas, além de 
comunicá‑las com celeridade a outros entes que são parte das solu‑
ções e respostas a crises. A revolução digital precisará estar na base 
de um potente sistema de rastreamento, análise e resposta célere a 
riscos e crises, quando surjam.

•	 Recuperação: é o mecanismo de governança do sistema alimentar que 
definirá sua capacidade de reagir e responder, com celeridade, para que 
uma situação de crise e estresse possa rapidamente recuperar um certo 
grau de normalidade no menor espaço de tempo possível.

Esses são os elementos mínimos para a construção de um conceito de sis‑
tema alimentar resiliente para o Brasil (Lopes, 2020a). Com isso o Mapa e 
o governo federal garantirão a confiança da sociedade para agir de maneira 
eficaz e eficiente, e o setor privado será compelido a se alinhar, garantindo 
a preparação e a resposta no âmbito da sua atuação. O sistema alimentar 
brasileiro ganhará ainda mais resiliência na medida em que a sociedade civil 
seja estimulada a se tornar vigilante sobre os destinos da agricultura e do 
agronegócio, em todos os seus componentes, com especial atenção aos pú‑
blicos mais vulneráveis, tanto no contexto da produção como da segurança 
alimentar, buscando cada vez maior alinhamento com a agenda global de 
desenvolvimento sustentável.

Impacto da agricultura na transformação 
de outros setores econômicos

A agricultura brasileira já vem se destacando com avanços essenciais para 
habilitar o País a endereçar frontalmente os riscos decorrentes da crise cli‑
mática, galgando posição de grande destaque na agenda global pela descar‑
bonização. O investimento em um modelo de agricultura baseado em ciência 
nos permitiu elevar substancialmente a produtividade das lavouras, com ex‑
pressiva redução na demanda por terras, enquanto o País alcançava a sua 
segurança alimentar e se projetava como grande exportador de alimentos. 
O País tem também uma história de excelência na produção e uso de bio‑
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combustíveis e, mais recentemente, na produção de químicos verdes (Hellvig 
et al., 2021). Hoje, cerca de 46% da energia produzida no País provêm de 
fontes renováveis, sendo que mais de 18% são produzidos a partir de bio‑
massa da cana (Silva et al., 2021).

O Brasil é um dos poucos países em condições de modelar uma agricultura 
inteiramente dedicada à biomassa para fins energéticos e industriais, foca‑
lizada no desenvolvimento e na produção de grande diversidade de fontes 
viabilizadoras de uma potente vertente industrial, na lógica da bioeconomia. 
Vertente sustentada não apenas em energia renovável, mas também em 
biorrefinarias capazes de derivar de biomassa praticamente tudo o que hoje 
se destila do petróleo (Vandenberghe et al., 2022). Se o País incorporar uma 
visão assim ousada, e for capaz de compor legislação e estímulos condizen‑
tes, suas bioindústrias poderiam alimentar cadeias de alto valor agregado, 
sustentadas na transformação de biomassa em energia, química verde e ma‑
teriais renováveis cada vez mais demandados.

O setor sucroenergético do País é, possivelmente, um dos principais exem‑
plos de biorrefinaria de sucesso, em âmbito global. As agroindústrias de cana 
produzem concomitantemente alimentos (açúcar), biocombustíveis (etanol 
de primeira e segunda geração, biogás), bioenergia (bioeletricidade), além 
de matéria‑prima para a produção de químicos verdes drop in. Isso foi pos‑
sível graças à biotecnologia embarcada nos materiais genéticos adaptados 
às diferentes regiões de cultivo, às tecnologias embarcadas nos sistemas de 
plantio, esquemas de fertilização, métodos de controle de pragas e doenças, 
colheita, etc. (Bordonal et al., 2018; Klein et al., 2019; Alves; Lopes, 2021; 
Karp et al., 2021; Vandenberghe et al., 2022). 

Assim como no campo, nas indústrias há também um número abundante de 
tecnologias em uso no dia a dia das usinas, desde os processos fermentativos 
e insumos industriais utilizados na produção do bioetanol, aos processos quí‑
micos empregados na produção de químicos verdes drop‑in, como o polietile‑
no e o EVA verdes. Sem falar nos componentes de engenharia e automação 
que permitem que as usinas e refinarias operem no limite de sua eficiência. 
O desenvolvimento tecnológico, tanto agrícola quanto industrial, foi um dos 
principais fatores que posicionaram o setor sucroenergético na vanguarda, 
permitindo ao País alcançar uma posição de destaque na agenda bioeconômi‑
ca global (Klein et al., 2019; Vaz, 2020; Alves; Lopes, 2021; Karp et al., 2021).
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E as perspectivas para o futuro são igualmente auspiciosas, considerando 
o desenvolvimento tecnológico em áreas como a biotecnologia vegetal, in‑
cluindo aqui a revolucionária técnica de edição gênica reconhecida com o 
Prêmio Nobel de Química em 2020 (Strzyz, 2020), a biotecnologia indus‑
trial (Kircher, 2021), química de renováveis (Souza; Silvestre, 2022), dentre 
outras. Inovações nessas frentes permitirão que sigamos produzindo novas 
variedades cada vez mais produtivas, com características que fortaleçam 
a produtividade e a sustentabilidade da produção agrícola, com produção 
aprimorada de biocombustíveis e mais bioprodutos a partir da biomassa ve‑
getal (Hickey et al., 2019; Boha et  al., 2020; Varshney et  al., 2020; Alves; 
Lopes, 2021; Crisp et al., 2022).No setor sucroenergético, atores importantes 
da ciência e tecnologia nacional, como a Embrapa Agroenergia e o Centro 
de Tecnologia Canavieira (CTC), vêm trabalhando no desenvolvimento de 
novas variedades de cana‑de‑açúcar, convencionais, geneticamente modifi‑
cadas ou editadas, com maior teor de açúcar, maior digestibilidade da parede 
celular (melhorando a liberação de açúcares para produção de etanol 2G, 
ou palatabilidade da silagem para alimentação animal), além de tolerância 
a pragas importantes da cultura, como a broca e o bicudo. Estão sendo de‑
senvolvidas também variedades mais tolerantes a vários estresses bióticos, 
como toxidez de alumínio (problema recorrente em vários solos nacionais), 
seca e herbicidas, que permitirão uma ampla expansão nas áreas de plantio 
da cultura (Alves; Lopes, 2021). 

Atentos ao potencial da biotecnologia industrial para produção de biocom‑
bustíveis de segunda geração, a Embrapa Agroenergia e o CTC investem 
também no desenvolvimento de tecnologias enzimáticas para desconstrução 
da biomassa lignocelulósica, que ampliam a possibilidade de se expandir a 
produção de etanol e outros componentes industriais. Investimento na área 
de química de renováveis permitirá que, em futuro próximo, a indústria petro‑
química possa ser descarbonizada a partir da biomassa. Uma usina que hoje 
produz açúcar, etanol, bioeletricidade e biogás, a partir de cana‑de‑açúcar, 
poderá, com a tecnologia adequada, produzir praticamente qualquer tipo de 
molécula e/ou produtos que hoje são produzidos usando matérias‑primas 
não renováveis, em especial o petróleo (Alves; Lopes, 2021).

A Embrapa vem atuando também por meio do seu Portfólio de PD&I em 
Energia, Química e Tecnologia da Biomassa (TecBiomassa) no desenvolvi‑
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mento de processos industriais avançados e produtos inovadores de base 
renovável, sustentados na imensa capacidade brasileira de produção de bio‑
massa. A Embrapa considera que a agricultura poderá assumir papel estra‑
tégico na descarbonização de indústrias que estão sob grande pressão por 
extrema dependência de recursos fósseis – como as indústrias de energia, 
química e materiais. Ao contribuir para a descarbonização de tais indústrias, 
a agricultura ampliará interação com cadeias de valor de alto impacto econô‑
mico, ambiental e social, ao mesmo tempo respondendo às expectativas de 
uma sociedade ávida por sustentabilidade.

O Portfólio TecBiomassa da Embrapa opera em um campo relativamente 
novo e desafiador para a pesquisa agropecuária, que procura posicionar o 
Brasil como gerador de conhecimentos, processos e produtos inovadores 
que contribuam para ampliar o aproveitamento da biomassa no âmbito da 
nova economia de base biológica, limpa e renovável, que ganha força em 
todo o mundo. Biomassa definida aqui como qualquer material de base bioló‑
gica, resíduo ou não, incluindo a própria biodiversidade. Para alcançar esse 
objetivo, o portfólio definiu desafios de inovação (Tabela 5) concentrados no 
domínio tecnológico de processos industriais e avanços do conhecimento 
que não são usualmente priorizados pela pesquisa agropecuária. 

Tabela 5. Desafios de inovação que orientam a composição do Portfólio de Pesquisa e 
Inovação em Energia, Química e Tecnologia da Biomassa (TecBiomassa) da Embrapa.

Ampliar a eficiência de processos agroindustriais para espécies não-tradicionais na 
produção de combustíveis e energia 

Ampliar a produção de etanol e de etanol e de energia renovável a partir do 
processamento de sorgo sacarino, milho e cana-de-açúcar

Ampliar o uso da biomassa vegetal para a produção de plásticos e materiais 
renováveis e/ou biodegradáveis 

Ampliar o uso de resíduos da produção ou de agroindústrias de animais e vegetais 
para geração de energia renovável por processos de digestão anaeróbia 

Continua...
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Aumentar a eficiência energética e econômica nos processos industriais de 
produção de açúcar e álcool de segunda geração

Disponibilizar processos agroindustriais mais eficientes na produção de bioenergia 
e biolubrificantes a partir de óleos vegetais, gorduras animais e outras fontes 
lipídicas

Viabilizar métodos e procedimentos para obtenção de produtos e processos com 
aplicações nas indústrias de alimentos, química, materiais, fármacos e cosméticos 
a partir da biomassa, com ênfase na atividade agropecuária e na biodiversidade 

Viabilizar o aproveitamento de CO2 emitindo pela transformação da biomassa 
(combustão, pirólise, fermentação) em ativos úteis e emissões negativas de 
carbono 

Viabilizar procedimentos, indicadores e inventários aplicáveis e certificações 
baseadas na avaliação e quantificação de impactos gerados ao longo do ciclo de 
vida de processos e produtos derivados de biomassa

Viabilizar processos agroindustriais, novos produtos e energia limpa a partir de soja 
e de resíduos de indústrias de açúcar, álcool, papel, celulose, coco e mamona

Viabilizar soluções de suporte à análise de dados e tomada de decisão para o 
planejamento e gestão da produção na indústria de base biológica

Fonte: Embrapa (2022).

Descrição, qualificação e valoração de 
serviços ambientais e ecossistêmicos

nenhum país bate o Brasil no quesito riquezas naturais (IBGE, 2004; Bueno 
et al., 2019; Vilela et al., 2019; Lopes; Hunt, 2021). Quinta maior nação do 
globo, com 8,5 milhões de quilômetros quadrados, nosso território cobre 5,6% 
das terras do planeta e 48% da América do Sul. Nossa vasta superfície de ter‑
ra contínua é agraciada por grande oferta de água‑doce, abundante energia 
solar e a maior reserva de biodiversidade do globo. Nossas riquezas naturais 
ganham ainda maior relevância nesse momento em que alterações climáti‑
cas e perda de diversidade biológica limitam a resiliência dos ecossistemas 

Tabela 5. Continuação.
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e a capacidade humana de responder a ameaças à segurança alimentar, à 
saúde das populações, ao comércio e à paz entre as nações, como ampla‑
mente enfatizado pela Agenda 2030 (ODS 15).

É por isso que o desenvolvimento do Brasil no futuro poderá ser impactado 
por nossa capacidade de transformar esse manancial em respostas aos ris‑
cos à frente e em mais progresso para a sociedade. Se manejada de forma 
inteligente, nossa riqueza natural poderá alavancar a economia, a nossa ima‑
gem e atratividade, e a disseminação de progresso de forma mais justa por 
todo o nosso imenso território. Obviamente, não alcançaremos esse objetivo 
dilapidando nosso patrimônio natural ou tentando protegê‑lo com cercas de 
arame farpado. Conhecer e manejar essa imensa riqueza, de forma arguta 
e pragmática, é um imperativo para conquistarmos um futuro melhor para o 
Brasil (Lopes, 2016, 2017a; Embrapa, 2018; Lopes; Hunt, 2021).

O novo Código Florestal Brasileiro é exemplo do que nenhum outro país do 
mundo foi capaz de fazer para proteger a vegetação nativa e as fontes e cur‑
sos d’água nas propriedades rurais privadas (Soterroni et al., 2018). O Brasil 
está, na verdade, construindo um ativo único por meio dessa legislação, e 
se diferenciando pela forma corajosa e ousada com que trata sua riqueza 
natural. O Código Florestal já destaca o Brasil como nação capaz de gerir efi‑
ciente e diferenciadamente propriedades rurais, o que, infelizmente, a maio‑
ria dos países dificilmente conseguirá (Embrapa, 2018, Oliveira et al., 2018).

Apesar dos avanços que acumulamos, há ainda um passivo de entendimen‑
to, até entre os brasileiros, do quanto a nossa agricultura migrou para uma ló‑
gica sistêmica, respondendo e se ajustando às três dimensões da sustentabi‑
lidade. Muitos brasileiros desconhecem que o País é líder global na geração 
e no uso de tecnologias poupa‑recursos, de baixa emissão de carbono, que 
tem sido a base da expansão sustentável da nossa produção agropecuária 
(Parron et al., 2015, Embrapa, 2018; Telhado; Capdeville, 2021). Expansão 
baseada mais em ganhos na produtividade da terra, de estímulo à incorpo‑
ração de práticas sustentáveis à sofisticação tecnológica da agricultura, que 
removeu estacionalidade de produção, reduziu custo dos alimentos e deu 
enorme contribuição à segurança alimentar e nutricional da população brasi‑
leira (Lopes; Martha Júnior, 2014, 2016; Vieira Filho; Gasques, 2016).
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É por isso que um dos maiores desafios para o Brasil é avançar no enten‑
dimento e na gestão dos serviços ambientais e ecossistêmicos que a vasta 
extensão de recursos naturais que permanecem intocados e as áreas de‑
dicadas à agropecuária proveem à sociedade. Além de alimentos, água e 
matérias‑primas, a natureza também nos provê de serviços como regulação 
do clima e dos ciclos hidrológicos, oferta de diversidade biológica, fixação 
de carbono, polinização, reciclagem dos resíduos, recreação, etc. (Lopes, 
2021a, 2019b). Identificar, qualificar e mensurar os impactos de tais serviços 
é a única forma de incluí‑los de modo permanente nos processos de tomada 
de decisão da sociedade. E assim ampliaremos também a contribuição dos 
nossos ativos ambientais na geração de mais benefícios econômicos e pro‑
gresso para os agricultores e a sociedade (Lima; Martins, 2022).

Encarar esse desafio se tornou essencial porque todas as opções alterna‑
tivas de uso da terra e dos recursos naturais envolverão interesses, muitas 
vezes antagônicos, e, por isso, cada vez mais difíceis de gerenciar. Já sabe‑
mos que viabilizar a qualificação, a quantificação e o pagamento por serviços 
ambientais é tarefa árdua, mas cada vez mais necessária, para que a utilida‑
de e o valor dos recursos naturais não sejam ignorados ou subvalorizados, 
e para que os esforços daqueles que contribuem para a sua manutenção e 
fortalecimento sejam reconhecidos pela sociedade (Lopes, 2019, 2021b). 

Entre todos os países tropicais, o Brasil dispõe das melhores condições para 
incorporar com sucesso essa agenda, agregando uma marca positiva e dife‑
renciada à imagem dos seus setores mais estratégicos – agricultura e meio 
ambiente. Demonstrar coragem e capacidade de abraçar desafio tão arrojado 
vai solidificar uma marca de contemporaneidade e uma imagem fortalecida 
do Brasil para os brasileiros e para um mundo sedento por avanços mais 
ousados na direção da sustentabilidade.

Para isso, é necessário que se organize um grande esforço de análise dos 
fatores que estão na base dos serviços ambientais e ecossistêmicos as‑
sociados aos sistemas de produção agrícola, aos padrões de consumo de 
alimentos e matérias‑primas derivadas da agricultura, ao uso energético e 
material de biomassa, à economia de reciclagem e ao uso em cascata, além 
de novas tecnologias e práticas que conduzam à preservação e ao fortale‑
cimento dos serviços da natureza, como regulação do clima e dos ciclos hi‑
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drológicos, oferta de diversidade biológica, fixação de carbono, polinização, 
reciclagem dos resíduos, etc.

Com esse conhecimento estaremos mais preparados a argumentar, de for‑
ma mais inteligente e assertiva, com aqueles que insistem que o Brasil deve 
se responsabilizar sozinho, e de graça, por uma enorme fatia da proteção 
ambiental do planeta. Usar a melhor ciência para qualificar e valorar tais 
ativos será essencial para mudarmos o rumo do debate e desmistificarmos 
percepções equivocadas acerca da gestão dos recursos naturais no Brasil, 
nos libertando de opiniões e julgamentos simplórios e pouco fundamenta‑
dos sobre a nossa realidade, que, constantemente disseminados, só cau‑
sam perplexidade e conflito.

É, portanto, imprescindível que o Brasil organize uma grande coalizão, 
com universidades, institutos de pesquisa, agências públicas, setor priva‑
do, agentes financiadores e parceiros internacionais para produzir avanços 
concretos na descrição, qualificação e valoração dos serviços ambientais e 
ecossistêmicos associados à imensidão de recursos naturais que perma‑
nece intocados, além da agropecuária sustentável que contribui significati‑
vamente para a segurança alimentar, nutricional e ambiental do Brasil e do 
planeta (Lopes; Hunt, 2021). 

Fortalecimento da circularidade e da descarbonização 
no campo por sistemas de precisão

Cirurgiões, pilotos de avião, arquitetos, engenheiros, farmacêuticos, meteo‑
rologistas e outros profissionais são treinados a trabalhar com exatidão e pre‑
cisão, uma vez que equívocos nas suas profissões podem colocar vidas em 
risco. A agricultura, pelas implicações que tem na saúde e bem‑estar das pes‑
soas, no meio ambiente e na economia dos países, é atividade que também 
exige cada vez mais precisão, profissionalismo e exatidão em todos os seus 
processos (Kuch et al., 2020). Tomemos como exemplo o controle de pragas 
em uma lavoura, com monitoramento para avaliar a pressão de ataque, o 
limiar de risco econômico, e as intervenções para controle. Na agricultura 
convencional, aplicações de defensivos são realizadas em todo o campo e 
não apenas nas áreas ou plantas afetadas, o que significa custos e impactos 
ambientais desnecessários (Bhakta et al., 2019).
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Essa realidade vai mudar com o advento da inteligência artificial e da auto‑
mação digitalmente pilotada, que viabilizarão o manejo sítio‑específico nas 
lavouras com enorme redução de custos e riscos, além de avanços em sus‑
tentabilidade, como previsto no ODS 9 –Indústria, inovação e infraestrutura. 
Manejo sítio‑específico é outro termo para caracterizar agricultura de preci‑
são, que nas suas versões mais avançadas envolve o uso de algoritmos que 
analisam o estado geral das lavouras, as condições locais do solo e do clima 
para ajudar o agricultor, por exemplo, a definir a quantidade e o momento 
das aplicações de insumos, que são realizadas com grande precisão, usan‑
do equipamentos guiados por satélite, operando com grande exatidão por 
sensores e atuadores que permitem aplicação de quantidades corretas nos 
locais e momentos adequados (Bhakta et al., 2019).

A implementação de práticas de manejo sítio‑específico nas fazendas vai 
provocar uma revolução na agricultura, por algumas razões óbvias: a) prati‑
camente todas as áreas agrícolas têm variabilidade espacial significativa em 
fatores que afetam o rendimento das lavouras, como fertilidade, umidade, 
dispersão de pragas, etc.; b) hoje dispomos de conhecimentos e instrumen‑
tos para identificar e medir múltiplas fontes de variabilidade; e c) com esse 
conhecimento podemos usar ferramentas da tecnologia da informação e da 
comunicação, associadas à automação avançada, para modificar as práticas 
de manejo de forma a aumentar eficiência e reduzir impactos, como desgaste 
de recursos naturais e emissão de GEE, etc. 

Com os avanços recentes em tecnologias de drones, nanotecnologias e 
inteligência artificial (Zhang et al., 2021), é possível imaginar para breve a 
disponibilidade de veículos aéreos não tripulados, comandados por algo‑
ritmos sofisticados, e munidos com variados sensores e atuadores, sobre‑
voando lavouras e aplicando insumos cada vez mais avançados, de forma 
autônoma, nos momentos mais adequados e de forma precisa. Tal modelo 
de automação digitalmente pilotada trará ganhos significativos em precisão, 
exatidão e sustentabilidade no campo, respondendo ao clamor da socieda‑
de por uma agricultura menos impactante para o meio ambiente e para a 
saúde das pessoas.
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Sustentabilidade: é preciso medi‑la antes de 
reivindicá‑la

Até aqui vimos que a agricultura e o sistema alimentar global têm migrado 
rapidamente para uma lógica sistêmica, para busca de avanços em todas 
as dimensões da sustentabilidade. A razão para tal mudança é relativamente 
simples: a sociedade moderna é cada vez mais urbanizada, educada e críti‑
ca, e não se convence mais com frases de efeito e argumentos pouco subs‑
tanciados, e o fortalecimento da confiança na agricultura por essa sociedade 
cada vez mais exigente dependerá, cada vez mais, da existência de dados 
sólidos, capazes de qualificá‑la de maneira inequívoca (Sikdar, 2003).

Ademais, a pandemia de covid‑19, associada à crise climática, produzi‑
rão impactos difíceis de prever, tanto em extensão quanto em magnitude 
(United Nations, 2020; Bisoffi et  al., 2021; Carducci et  al., 2021; Roubik 
et  al., 2022; Sperling et al., 2022), o que contribui para inflar preocupa‑
ções e ampliar expectativas por mais sintonia entre os sistemas humanos e 
naturais (Pan, 2021). A substituição de preocupações predominantemente 
econômicas por preocupações ambientais e sociais já está moldando es‑
tratégias corporativas, e muitos especialistas em investimentos acreditam 
que a riqueza tenderá a mudar para uma base de investidores socialmente 
mais conscientes, forçando empresas e negócios a buscar soluções para 
clientes, constituintes e consumidores cada vez mais exigentes em susten‑
tabilidade (Cheema; Langa, 2022).

Como é impossível gerir com eficiência o que não se pode medir, é crescen‑
te o interesse por métricas que deem materialidade ao elusivo conceito de 
sustentabilidade. É por isso que atenção a métricas e análises de impactos 
precisarão crescer no campo da pesquisa e da inovação tecnológica, porque 
sustentável é um atributo que tenderá a significar a mesma coisa onde quer 
que se vá no futuro (United Nations, 2020, 2022; United Nations Development 
Programme, 2022; Sustaino‑Metric, 2022). Assim, é imperativo antecipar im‑
pactos de ativos ou produtos inovadores, em seus diferentes graus de matu‑
ridade, sobre as dimensões da sustentabilidade. Não realizar tais avaliações 
pode levar a questionamentos ou até mesmo à inviabilidade de inovações, 
quando submetidas à avaliação dos mercados e da sociedade (Sikdar, 2003; 
Lopes, 2017b, 2020a, 2021c).
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Métrica ESG de responsabilidade 
ambiental, social e de governança

a métrica de sustentabilidade que tem ganhado maior visibilidade é conhe‑
cida por Environment, Social and Governance (ESG – do inglês) e foi ges‑
tada para viabilizar a medição dos impactos de investimentos, empresas 
e negócios quanto à responsabilidade ambiental, social e de governança. 
O crescente entusiasmo por ESG está associado a sinais de rompimento na 
velha lógica de que investidores não sacrificam seus retornos financeiros e 
empresas sempre trabalharão para maximizar esses retornos aos acionistas. 
A expectativa agora é que investidores e acionistas estarão cada vez mais in‑
teressados em ganhos sustentáveis de longo prazo (Daugaard; Ding, 2022).

A implementação de métricas ESG exige abordagens flexíveis, comparti‑
lhamento de conhecimentos entre múltiplas áreas e temas, além de avalia‑
ção sistemática de progresso e correção de rumos, sempre que necessário. 
Como tal, métricas ESG poderão impactar positivamente a implementação da 
Agenda 2030 e dos 17 ODS até o final dessa década (Figura 5). Infelizmente 
poucas pessoas conhecem em detalhe os 17 ODS, suas metas e indicado‑
res, e são raros os que se arriscam a explicar como alcançá‑los no prazo pro‑
gramado (United Nations Development Programme, 2022; Sustaino‑Metric‑s, 
2022; United Nations, 2022). Métricas ESG poderão oferecer caminhos mais 
pragmáticos para que governos, empresas, agências de fomento, bancos 
multilaterais e a sociedade civil trabalhem em maior sintonia, reconhecendo 
a interdependência entre os vários objetivos e desenvolvendo competências 
e roteiros que os permitam navegar no complexo terreno de formulação e 
melhoria de políticas e estratégias de implementação (Sikdar, 2003; Belinky, 
2022; Sustaino‑Metric, 2022).

A agricultura e o sistema alimentar serão inevitavelmente impactados na 
medida em que estratégias corporativas evoluam a favor do conceito ESG 
(Pirtea et al., 2021). Em especial por sua enorme dependência de recursos 
naturais, como água, solo e biodiversidade, além de serviços da natureza, 
como decomposição de resíduos, ciclagem de nutrientes, controle de erosão, 
polinização, sequestro de carbono, etc. Embora esses recursos e processos
‑chave para produção de alimentos sejam renováveis, seu uso predatório 
pode romper equilíbrios e comprometer sua persistência e efetividade, com 
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impactos negativos nos sistemas econômicos, de saúde, de inclusão produti‑
va e bem‑estar, responsáveis pela segurança humana no planeta.

É por isso que performance na agricultura, usualmente baseada em produtivi‑
dade física e ganho econômico, precisará, sob a égide ESG, incorporar crité‑
rios e medidas que demonstrem que negócios e sustentabilidade são funções 
integradas e mensuráveis, sustentadas em governança robusta e comprome‑
tida com integridade e geração de valor (Pirtea et al., 2021). Simplesmente 
porque o mundo que demanda alimentos demanda também ecoeficiência, 
processos limpos de base renovável, gerenciamento de riscos, desenvolvi‑
mento de pessoas, diversidade e inclusão, transparência, prestação de con‑

Figura 5. Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas mapeados 
em relação às categorias ESG. 
Fonte: Diligence Vault (2019).
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tas, etc. Tudo deságua em benefícios não só para constituintes, investidores, 
clientes e consumidores, mas também para o planeta.

É essencial, portanto, que uma grande nação agrícola como o Brasil, com 
enorme participação no sistema alimentar global, monitore essa realidade e 
promova ajustes tempestivos e inteligentes nas suas políticas e ações, para 
que a agricultura e o agronegócio ganhem sintonia com os preceitos de sus‑
tentabilidade que se consolidam globalmente (Embrapa 2014, 2018, 2022). 
Sintonia que será também essencial para o enfrentamento dos choques e 
consequências dos eventos climáticos extremos cada vez mais comuns. 
A intensificação de estresses climáticos já causa severas perdas na nossa 
agricultura, com impactos na segurança alimentar nacional e global, consi‑
derando que somos importantes provedores de alimentos para centenas de 
mercados ao redor do globo (Zilli et al., 2020).

A boa notícia é que o Brasil tem um excelente histórico de mobilização da 
melhor ciência, políticas e estímulos para fortalecimento da sua agricultura 
(Embrapa, 2014, 2018, 2022). O Código Florestal Brasileiro (Soterroni et al., 
2018) e o Plano de Adaptação à Mudança do Clima e Baixa Emissão de 
Carbono na Agropecuária (ABC+) (Manzatto et al., 2020), o Zarc (Monteiro 
et  al., 2021), a Política Nacional de Biocombustíveis (RenovaBio) (Brasil, 
2017) são políticas públicas robustas, que poderão cada vez mais ser ins‑
trumentalizadas com mecanismos de estímulo, monitoramento e verificação 
alinhados ao conceito ESG. A Embrapa e parceiros já lideram o desenvolvi‑
mento de tecnologias e práticas carbono neutro concebidas para bem posi‑
cionar a agricultura e os alimentos do Brasil frente às étricas que definirão 
produção e consumo sustentáveis no futuro (Embrapa, 2014, 2018, 2022; 
Oliveira et al., 2018).

Métrica ACV para Avaliação do Ciclo de Vida 

Métricas baseadas em Avaliação do Ciclo de Vida (ACV) estão se tornando re‑
ferência para a avaliação dos impactos da produção e do consumo, em alinha‑
mento com o ODS 12 –Produção e consumo conscientes, podendo ser usada 
com vantagem para avaliações de ativos e produtos tecnológicos em institui‑
ções e programas de pesquisa e inovação. A ACV é uma metodologia com forte 
embasamento científico e reconhecimento internacional, usada para avaliar os 
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aspectos ambientais e os impactos potenciais ao longo do ciclo de vida de 
um produto, desde a aquisição de matérias‑primas, passando pelos proces‑
sos de fabricação, armazenamento, distribuição, uso e disposição (Figura 6). 
A metodologia baseia‑se em balanços de massa e energia em todas as etapas 
componentes do ciclo de vida do produto, daí muitos denominarem a ACV um 
processo que vai do “berço ao túmulo” (Cucurachi et al., 2019). 

Figura 6. Avaliação do Ciclo de Vida (ACV). 
(Imagem: Embrapa Meio Ambiente).
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Etapas iniciais de desenvolvimento de ativos e produtos tecnológicos nem 
sempre dispõem de dados para essa finalidade, o que aumenta o desafio 
da pesquisa. Por isso, para incorporar o pensamento do ciclo de vida à pro‑
dução tecnológica será necessário modelar indicadores de sustentabilidade 
adequados às etapas de desenvolvimento – tanto para produtos, como para 
processos e ativos – o que representa um desafio metodológico que vem 
sendo cada vez mais abordado em estudos recentes dedicados ao tema 
(Moni et al., 2020; Thonemann et al., 2020).

Para superar esse desafio, organizações de pesquisa e inovação deverão 
priorizar diferentes abordagens e possibilidades de modelagem, com ferra‑
mentas, parâmetros e métricas que permitam mensurar atributos de susten‑
tabilidade na sua produção tecnológica (Jesus et al., 2019). Dada a comple‑
xidade do processo de inovação tecnológica, em que raramente prevalece 
a lógica one solution fits all, tais modelagens precisam necessariamente ser 
customizadas para determinada situação ou conjuntos de situações similares. 

As dificuldades metodológicas de mensuração são observadas especialmen‑
te em estágios iniciais de maturidade da tecnologia, em que há maior in‑
certeza e limitação de dados. Tecnologias emergentes geralmente incluem 
novos materiais, novos processos, para os quais ainda não há referências em 
bases de dados, o que demanda esforço em adequação e busca de dados 
secundários, dados de literatura, consulta a experts, entre outros. Portanto, a 
avaliação ex ante da sustentabilidade de ativos tecnológicos requer, de modo 
geral, um esforço de customização de indicadores que melhor representem 
seus atributos (Wender et al. 2014; Jesus et al., 2019; Tsoy et al., 2020).

Um exemplo concreto da aplicação da métrica ACV no Brasil ocorreu no âm‑
bito do RenovaBio, a Política Nacional de Biocombustíveis, aprovada pela 
Lei nº 13.576, de 26 de dezembro de 2017, com o objetivo de fomentar o 
aumento da produção de biocombustíveis em padrões mais sustentáveis 
(Brasil, 2017; Grassi; Pereira, 2019). Essa política pública cria mecanismos 
diferenciados de mercado para os biocombustíveis com menor emissão de 
GEE em seu ciclo de vida. Para se alcançar esse fim, foi estabelecido um ar‑
cabouço metodológico e procedimentos para a contabilidade da intensidade 
da emissão de carbono dos biocombustíveis, baseado na ACV deles, e na 
sua comparação com os combustíveis fósseis. A nota de cada unidade de 
produção participante do programa, vinculada ao volume de biocombustível 



65Descarbonização e Circularidade

produzido, refletirá na obtenção de créditos de descarbonização, denomina‑
dos Cbio (Brasil, 2017; Matsuura et al., 2018). 

Para apoiar o Renovabio, foi estabelecido um referencial metodológico com 
base na ACV atribucional, “do berço ao túmulo”, com alocação por critério 
energético. Uma ferramenta estruturada – denominada Renovacalc – foi de‑
senvolvida para avaliar diferentes rotas de produção de biocombustíveis: eta‑
nol de cana‑de‑açúcar de primeira e de segunda geração, etanol de milho, 
biodiesel, biometano e bioquerosene. Para cada rota, dados de inventário de 
ciclo de vida de processos envolvidos são agregados aos parâmetros técni‑
cos da produção agrícola e industriais informados pelo produtor de biocom‑
bustível. As emissões de GEE de cada processo do ciclo de vida do biocom‑
bustível são estimadas segundo o IPCC (Matsuura et al., 2018). 

A somatória dessas emissões resulta na intensidade de carbono do biocom‑
bustível que, subtraída da intensidade de carbono do seu combustível fóssil 
equivalente, gera a nota de eficiência energético‑ambiental do biocombustível 
e dá acesso a créditos de descarbonização, com valor de mercado. Assim, o 
governo brasileiro dispõe de ferramenta com robusta base científica, de fácil 
uso e aplicável aos principais parâmetros de produção de biocombustíveis, 
o que permite distinguir produtores que investem na melhoria do desempe‑
nho ambiental dos seus processos, promovendo a redução de emissões de 
GEE. Com esse instrumento, o RenovaBio já contribui para promover o au‑
mento sustentável da produção de biocombustíveis no Brasil, com base em 
eficiência e qualidade ambiental (Brasil, 2017; Matsuura et al., 2018; Grassi; 
Pereira, 2019).

Conclusões

Mudança, adaptação, reinvenção e resiliência são conceitos que ganham cada 
vez mais força nesse tempo de rápida evolução tecnológica, economias voláteis 
e crescente preocupação com o clima e a estabilidade do planeta. O conceito 
de desenvolvimento sustentável já permeia praticamente todos os domínios 
da atividade humana, cristalizando em parcela cada vez maior da sociedade a 
percepção de que é preciso investir na reconciliação entre os sistemas huma‑
nos e a natureza, construindo visões e rotas alternativas para o futuro.
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A Agenda 2030 e os 17 ODS, acordados em 2015 por 193 países, tratam exata‑
mente esse desafio, ao buscar um modelo de progresso que cubra uma ampla 
gama de temas de desenvolvimento social, ambiental e econômico, incluindo 
pobreza, fome, saúde, educação, mudança climática, recursos naturais, ener‑
gia, produção e consumo, igualdade de gênero, etc. As metas associadas aos 
ODS se complementam e se reforçam, para evitar que o progresso em uma 
área não ocorra às custas de outra. Essa agenda é singular por fornecer uma 
visão inclusiva, integrada e mais factível de progresso sustentável, alinhando 
mudanças de natureza econômica, política, tecnológica e social.

Mas, a despeito da sua lógica incontestável e enorme aceitação, é fácil per‑
ceber que ainda há muito que se avançar na ação integrada e cooperativa 
necessária para a implementação satisfatória da Agenda 2030 no curto pra‑
zo restante. O mundo segue demandando mudanças nos sistemas naturais 
para atender a uma população crescente que incorpora estilos de vida cada 
vez mais sofisticados e impactantes para o meio ambiente. A nossa depen‑
dência de energia fóssil alimenta a crise climática que reduz a resiliência dos 
ecossistemas e limita a nossa capacidade de adaptação, com ameaças à 
alimentação, à saúde das populações, ao comércio e à paz entre as nações.

A agricultura e o sistema alimentar global estão no centro dessa complexa 
equação. A grande pressão da agricultura sobre o meio ambiente e seu im‑
pacto sobre a crise climática indicam que é preciso buscar um novo patamar 
de conhecimento, um novo paradigma científico e tecnológico, a fim de rom‑
per limites, em especial na região tropical do globo, onde estão os ambientes 
mais desafiadores para a agricultura, além das nações mais pobres. E o bom 
senso também nos indica que os sistemas de inovação terão, cada vez mais, 
que se referenciar em aspectos que compreendam, além da visão utilitária da 
agricultura, como produtora de alimentos e matérias‑primas essenciais para 
a sobrevivência e o progresso do homem, outras dimensões e valores.

É a partir dessa realidade que o presente documento analisou os riscos, os 
desafios e as oportunidades para a economia, a agricultura e os sistemas 
alimentares no futuro, na medida em que o interesse pela sustentabilidade 
cresce e se fortalece. Estamos vendo emergir na sociedade a consciência 
dos limites do modelo de desenvolvimento dependente de recursos não re‑
nováveis, o que estimula a busca de novas possibilidades de produção, com 
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mais atenção ao desafio de se promover a descarbonização e a circularidade 
na agricultura e no sistema alimentar, em sintonia com os 17 ODS.

A agricultura e o sistema alimentar que já estão sendo marcados de forma 
profunda pelas mudanças nos padrões de consumo e produção. É cada vez 
mais claro que o futuro exigirá produção de maior diversidade de alimentos, 
com maior densidade nutricional e atributos funcionais, a partir de tecnologias 
de baixo impacto e modelos circulares de produção, poupadores de recursos 
naturais. O Brasil tem experiência, capacidade e base inigualável de recursos 
naturais para responder a esses desafios, em sintonia com as expectativas 
de segurança alimentar e nutricional da nossa população e do mundo.

Embora a pesquisa agropecuária e os nossos produtores rurais tenham fei‑
to progressos substanciais no desenvolvimento e na incorporação de práticas 
sustentáveis ao longo das últimas décadas, o desafio adiante é consolidar uma 
agricultura conservacionista, competitiva e cada vez mais focada na intensifica‑
ção inteligente e sustentável do uso da terra, necessária para reduzir expansão 
sobre áreas sensíveis, como a Amazônia, e pressões sobre a base de recursos 
naturais – em especial solo, água e biodiversidade. Agricultura de precisão com 
manejo sítio‑específico de lavouras e criações, manejo e uso de resíduos, além 
da definição de métricas e indicadores para avaliação dos avanços na direção 
da sustentabilidade são desafios importantes que enfrentaremos.

A economia de base biológica e renovável pode se converter no promissor 
caminho para se mobilizar o que há de melhor na capacidade inovadora bra‑
sileira para, a partir da nossa rica base de recursos naturais, alavancar seg‑
mentos vitais como a produção de alimentos, a saúde, e as indústrias quími‑
ca, de materiais. Para isso, será necessário mobilizar a nossa infraestrutura 
de pesquisa e inovação, o ambiente regulatório e os investimentos privados 
para busca de especialização e sofisticação produtiva em setores que pos‑
sam impactar a produtividade, a competitividade e a sustentabilidades da 
nossa economia, respondendo aos desafios de recuperação das crises sani‑
tária e climática.

Por fim, o Brasil precisa seguir inovando em políticas, normas e regulamentos 
que consolidem o tratamento adequado e equilibrado dos desafios nos três 
componentes da sustentabilidade – econômico, ambiental e social –, garan‑
tindo uma agropecuária moderna, vibrante e sustentável, capaz de atender 
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aos anseios dos consumidores do Brasil e dos mercados globais cada vez 
mais regulados, exigentes e competitivos. Esse pode ser o caminho para 
consolidar o Brasil como uma economia desenvolvida, capaz de oferecer so‑
luções coerentes, eficazes e concretas para grandes desafios da humanida‑
de, como as mudanças climáticas, a substituição de insumos de origem fóssil, 
a segurança alimentar, a saúde e o bem‑estar da sociedade.
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